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			INTRODUÇÃO


			Prezado leitor,


			Neste livro, Metodologia de Atendimento Sistêmico: design de práticas colaborativas novo-paradigmáticas, que tenho o prazer de lhe apresentar, você encontrará a Metodologia de Atendimento Sistêmico, sua fundamentação e aplicabilidade. 


			Essa Metodologia foi desenvolvida na EquipSIS – Equipe Sistêmica, em Belo Horizonte, a partir da experiência de Juliana Aun, em 1996, na Prefeitura de Belo Horizonte, abordando a inclusão de pessoas com deficiência na família e na comunidade. 


			Assim, nas primeiras etapas de seu desenvolvimento, pretendia-se viabilizar a coconstrução de solução para situações-problema no contexto das políticas públicas e dos programas sociais voltados para famílias, mobilizando as redes sociais em que essas se encontravam inseridas.


			Entretanto, a Metodologia passou a ser amplamente aplicada para o encaminhamento de solução para situação-problema em variados contextos, tais como empresas, Judiciário, instituições educacionais, de saúde e de assistência social, condomínios, ou seja, onde quer que os próprios envolvidos distingam uma situação que não está como gostariam que estivesse.


			Tendo-se esgotado a obra anteriormente publicada em coautoria, por mim, Juliana Aun e Sônia Coelho, Atendimento sistêmico de famílias e redes sociais (2005, 2007, 2010), comecei a revisar e atualizar os textos, e esse processo deu origem à organização deste novo livro. 


			Ele pretende, como indica seu subtítulo, apresentar a Metodologia de Atendimento Sistêmico, como um recurso para a realização de práticas sistêmicas, colaborativas, novo-paradigmáticas, ou seja, consistentes com o Pensamento Sistêmico Novo-Paradigmático. Essas práticas – epistemologicamente embasadas no novo paradigma da ciência – se desenvolvem em contexto colaborativo e de autonomia, em que os próprios interessados na solução de uma situação-problema por eles mesmos distinguida coconstruam alternativas viáveis para sua solução.


			O livro inclui alguns textos da obra anterior – revistos e atualizados – e vários textos novos. Na sua estruturação em seis partes, procurei destacar as dimensões que distinguimos na atividade científica: a prática científica – ou aplicação de uma metodologia – e sua fundamentação: as teorias científicas, usadas pelo profissional, e a epistemologia/premissas por ele assumidas. 


			A Parte I traz uma apresentação inicial e geral da Metodologia de Atendimento Sistêmico, como uma proposta para a realização de práticas sistêmicas novo-paradigmáticas, desenvolvidas com sistemas que se constituem em torno de uma situação-problema.


			A Parte II está dedicada ao Pensamento Sistêmico Novo-Paradigmático, como fundamentação epistemológica – crenças, premissas, pressupostos sistêmicos novo-paradigmáticos – da Metodologia. 


			Na Parte III, encontram-se algumas implicações desse novo pensamento: como pensamos nossas relações interpessoais, o sistema familiar e os sistemas amplos, o processo de ensino-

aprendizagem, a mediação de conflitos, o diagnóstico, a identidade, os valores e a atuação ética do profissional. 


			A Parte IV apresenta os recursos teóricos utilizados tanto no planejamento das práticas, quanto para compreensão do processo que se desenvolve e dos resultados obtidos com a aplicação da Metodologia.


			Na Parte V, encontram-se recursos instrumentais para aplicação da Metodologia: além de orientações/propostas para o profissional que vai utilizá-la, textos sobre formas de perguntar e “perguntas reflexivas” – recurso instrumental privilegiado para instabilizar as premissas dos participantes e desencadear mudanças duradouras. Ainda, um texto sobre técnicas de dinâmica de grupo, outro recurso que usamos frequentemente. 


			Finalmente, a Parte VI traz a aplicabilidade da Metodologia de Atendimento Sistêmico, com exemplos de resultados obtidos em diversos contextos de práticas profissionais.


			Embora apresentados numa sequência que começa com a apresentação da Metodologia, passa por suas fundamentações epistemológica e teórica e pelos recursos instrumentais para sua aplicação, chegando aos exemplos de sua aplicabilidade, os textos que compõem o livro foram escritos por vários autores, em diversos momentos. Apesar disso, as numerosas referências cruzadas que se encontram nas notas de rodapé nos permitem distinguir a articulação entre eles. Sendo textos independentes uns dos outros, podem ser lidos fora da sequência em que são aqui apresentados. Para garantir essa possibilidade, foram mantidos alguns conteúdos e figuras que aparecem repetidamente em diversos deles.


			Com o objetivo de preservar a cronologia dos trabalhos citados, a referência a uma publicação, nos textos e na seção de Referências, vem seguida de duas datas: a primeira, a data da publicação consultada e, a segunda, a data da publicação original do trabalho referido.


			Na expectativa de que a Metodologia de Atendimento Sistêmico continue despertando interesse e permitindo a realização de práticas sistêmicas novo-paradigmáticas nas variadas áreas de atividades dos profissionais, desejo-lhe proveitosa leitura.


			Maria José Esteves de Vasconcellos 


			Organizadora


		




		





			PARTE I


			A METODOLOGIA DE ATENDIMENTO SISTÊMICO










			APRESENTAÇÃO


			Para que você, leitor, tenha um primeiro contato com a Metodologia de Atendimento Sistêmico, foram selecionados quatro textos.


			Primeiro, “Uma narrativa sobre o desenvolvimento da Metodologia de Atendimento Sistêmico”, em que a autora distingue dez momentos muito importantes para a Metodologia chegar a ser o que é hoje. 


			Em seguida, uma descrição da experiência seminal, a semente plantada por Juliana Aun, ao realizar, na Prefeitura Municipal de Belo Horizonte – como atividade de seu mestrado em Psicologia Social –, uma prática inovadora, que hoje é reconhecida como sistêmica novo-paradigmática. O artigo, escrito pela própria Juliana Aun, se apresenta como um resumo de sua dissertação de mestrado, aqui reintitulado como “A experiência seminal de Juliana Aun para o desenvolvimento da Metodologia de Atendimento Sistêmico”.


			Os aspectos principais que caracterizam a Metodologia como uma prática novo-paradigmática, desenvolvida com um sistema linguístico que se constitui em torno de uma situação-problema, estão apresentados no terceiro texto, “Metodologia de Atendimento Sistêmico: uma prática novo-paradigmática desenvolvida com um ‘sistema determinado pela situação-problema’”.


			O quarto texto, que se originou de uma apresentação feita em 2013, no “International Congress of Collaborative Practices”, em São Paulo, além de caracterizar a Metodologia e sua fundamentação epistemológica e teórica como sistêmicas novo-paradigmáticas, evidencia como ela vem responder à busca contemporânea de profissionais que lidam com relações humanas por uma tecnologia consistente com a visão sistêmica.


			É provável que lhe chame a atenção o fato de haver muitos exemplos de situações-problema vivenciadas por famílias e suas redes sociais. Como você verá, as primeiras práticas com a Metodologia foram de fato realizadas abordando situações desse tipo – inclusive a experiência seminal de Juliana Aun ao abordar a inclusão da pessoa com deficiência na família e na comunidade. 


			Entretanto, como você também verá, especialmente na Parte VI, já está evidenciada a possibilidade de aplicação da Metodologia para a coconstrução de solução – em contexto colaborativo e de autonomia – para variadas situações-problema, onde quer que sejam distinguidas pelos próprios interessados em sua solução.


		




		

			Uma Narrativa Sobre o Desenvolvimento da Metodologia de Atendimento Sistêmico1


			Maria José Esteves de Vasconcellos


			Hoje distingo a Metodologia de Atendimento Sistêmico como uma importante contribuição da EquipSIS2 para as práticas de atendimento de sistemas amplos, de modo coerente ou consistente com o Pensamento Sistêmico Novo-Paradigmático3.


			Tendo sido publicada, no primeiro número da revista da Associação Brasileira de Terapia Familiar (ABRATEF) (Esteves de Vasconcellos, 2008a), minha descrição da Metodologia de Atendimento Sistêmico, tive a oportunidade de apresentá-la e discuti-la no workshop comemorativo dos 15 anos da EquipSIS, em Belo Horizonte, em agosto de 2008, quando abordei seus desenvolvimentos recentes (Esteves de Vasconcellos, 2008b).


			Para contextualizar a história desses desenvolvimentos da Metodologia, preparei uma retrospectiva em que apresento 10 momentos que distingo como fundamentais nessa evolução. Apesar de destacar esses momentos e colocá-los numa sequência, vejo-os recursivamente entrelaçados e com superposições nas transições entre eles.


			1º Momento


			Acredito que essa Metodologia tem suas raízes no “quadro de referência” para a mudança de paradigma da ciência, que elaborei no início da década de 1990, apresentado na minha dissertação de mestrado (Esteves de Vasconcellos, 1992), um pouco depois publicada com o título de Terapia familiar sistêmica: bases cibernéticas (Esteves de Vasconcellos, 1995d). Naquele momento, enfatizei uma distinção – a meu ver fundamental e nem sempre considerada na literatura científica – entre epistemologia sistêmica (conjunto de pressupostos, crenças, visão de mundo, pensamento sistêmico), teoria sistêmica (conjunto de princípios explicativos para o fenômeno que se pretende compreender, consistentes com os pressupostos sistêmicos) e prática sistêmica (metodologia, tecnologia, ferramenta para a ação, coerentemente embasada em pressupostos e concepções teóricas sistêmicas). Além disso, nesse trabalho, apontei a importância de se identificar, sempre, os pressupostos epistemológicos inevitavelmente presentes em todo e qualquer contexto de prática, quando distingui uma terapia familiar sistêmico-cibernética de uma terapia familiar sistêmico-si-cibernética. Ainda, comecei a introduzir minha concepção do pensamento sistêmico como o novo paradigma da ciência.


			Dez anos depois da dissertação – tendo, durante todo esse tempo, me dedicado a aprofundar as pesquisas e articular meus argumentos –, publiquei Pensamento sistêmico: o novo paradigma da ciência (Esteves de Vasconcellos, 2018/2002b), explicitando essa minha concepção do pensamento sistêmico como “epistemologia científica” para nosso viver e para nosso afazer profissional, que fundamenta teorias e práticas científicas sistêmicas. 


			É em tudo isso que podemos localizar as raízes da Metodologia de Atendimento Sistêmico, o que distingui então como o 1º Momento de seu desenvolvimento.


			2º Momento


			Em um 2º Momento, já em 1996 – quando já tínhamos constituída a EquipSIS, desde 1993–, Juliana Aun defendeu sua dissertação de mestrado4, relatando a realização de uma prática em política social – visando à inclusão familiar e social da pessoa com deficiência – desenvolvida na Prefeitura Municipal de Belo Horizonte (PBH). Como produto de seu trabalho, foi reformulado o convênio até então existente entre a Prefeitura e as clínicas de assistência às pessoas com deficiência (Aun, 1996). Distingo essa como a primeira experiência prática, tornada pública, inteiramente coerente com os pressupostos epistemológicos que constituem o novo paradigma da ciência, ou seja, com os três pressupostos sistêmicos novo-paradigmáticos por mim distinguidos (o reconhecimento da complexidade e da instabilidade do mundo e o reconhecimento da impossibilidade da objetividade e da consequente e inevitável construção do conhecimento do mundo num espaço consensual de intersubjetividade).


			Em seu trabalho, Juliana não só explicitou ter assumido os novos pressupostos epistemológicos constituintes do novo paradigma da ciência, como também as concepções teóricas que adotou – tais como as de rede social de Speck e Attneave e de Klefbeck; de Sistema Determinado Pelo Problema – SDP de Goolishian e Winderman; de posição de não saber do profissional de Anderson e Goolishian, todas também coerentes com a epistemologia que ela acabara de assumir. Além disso, enriqueceu as bases teóricas de seu trabalho, ao elaborar, ela própria, as concepções teóricas de contexto de autonomia, de coconstrução de soluções, de expert em contexto e de expert em conteúdo, baseando-se na concepção teórica de contexto, de Bateson, como se verá adiante. Ou seja, Juliana não só teve clareza da fundamentação epistemológica que adotou para sua prática, como teorizou sobre a prática que realizou.


			3º Momento


			O 3º Momento correspondeu ao convite recebido por Juliana como consequência de seu trabalho na PBH – e por ela estendido à EquipSIS – para uma consultoria ao Projeto Muriki da PBH (para a inclusão familiar e social da pessoa com deficiência), o que possibilitou continuarmos em contato com uma prática em política social, mantendo a proposta de Juliana de uma orientação coerente com o pensamento sistêmico como o novo paradigma da ciência.


			4º Momento


			Até essa época, ministrávamos, na EquipSIS, um Curso de Formação em Terapia Sistêmica de Família e de Casal. Devido às indagações dos nossos alunos sobre o valor do certificado que conferia ao final do curso, a EquipSIS buscou parceria com uma universidade, para oferecer uma pós-graduação lato sensu. Paralelamente, Juliana já vinha nos convidando a conversar sobre uma diferença que distinguia entre o “contexto de terapia sistêmica” e o “contexto de atendimento sistêmico”.


			Assim, em 2001, constituímos o Curso de Especialização em Atendimento Sistêmico de Famílias e Redes Sociais5, ministrado pela EquipSIS no Instituto de Educação Continuada (IEC), da PUC Minas. Posteriormente, o mesmo curso passou a ser oferecido também em parcerias da EquipSIS com outras instituições universitárias, em Goiânia-GO [EquipSIS/Instituto de Família e Desenvolvimento (IDEF)/Universidade Católica de Goiás (UCG)] e em Vitória-ES [EquipSIS/Instituto de Desenvolvimento Pessoal (INDESP/Faculdade de Ciências Humanas de Aracruz (FAAZ)]. Distingo esse como o 4º Momento fundamental no desenvolvimento da Metodologia 6.


			5º Momento


			Ainda em 2001, para responder aos questionamentos que recebemos pelo fato de oferecermos esse curso a profissionais interessados em desenvolver trabalhos com famílias e redes sociais, independentemente de suas diferentes graduações, Juliana se dedicou a refletir sobre as fundamentais diferenças entre o que propúnhamos como atendimento de famílias e redes sociais e o que tradicionalmente se oferecia como terapia de família ou como psicoterapia de família. Brindou-nos, então, com uma distinção entre contexto de atendimento e contexto de terapia que, com considerações cientificamente embasadas, ultrapassa a questão da graduação do profissional e das atividades legalmente atribuídas a cada categoria profissional. Trata-se de uma ultrapassagem embasada no Pensamento Sistêmico Novo-Paradigmático, ou seja, na mudança de paradigma da ciência.


			Usando a concepção teórica de contexto, de Bateson, Juliana explicitou a distinção entre atendimento e terapia, considerando as diferentes regras de relação que se estabelecem nos dois contextos. Referindo-se ao conjunto de regras (explícitas e implícitas) que regem as relações entre todos os envolvidos no processo, o contexto é definido tanto pelos clientes como pelos profissionais envolvidos (como demandantes ou demandados). Assim, a distinção entre os dois contextos pode envolver aspectos referentes a quem é o demandante, ao tipo de situação-

problema a ser abordado, à forma de estruturação do trabalho e até às características do local onde se dará o processo. 


			De tudo isso, o que ficou evidente para nós é que trabalhar no contexto de terapia – um contexto de práticas clínicas – é fundamentalmente diferente de trabalhar no contexto de atendimento – um contexto de práticas sociais. A partir de então, o texto elaborado por Juliana sobre esse tema foi apresentado não só à Associação Mineira de Terapia Familiar – AMITEF, como também em reunião de formadores da Associação Brasileira de Terapia Familiar – ABRATEF, e, em 2005, foi incluído no Volume 1 da obra Atendimento sistêmico de famílias e redes sociais (Aun; Esteves de Vasconcellos; Coelho, 2005, 2007, 2010). Embora no texto Juliana tenha colocado ênfase nos aspectos operacionais dos dois tipos de prática, ela também considerava importante a distinção de uma possível diferença epistemológica entre ambas. Dizia que a terapia familiar sistêmica pode ser conduzida, com bons resultados, por um profissional sistêmico (que ainda não tenha se tornado novo-paradigmático), mas que o atendimento sistêmico, tal como o concebemos, só poderá ser desenvolvido por um profissional sistêmico novo-paradigmático7, que aborde adequadamente o sistema linguístico que se constitui em torno de uma situação-problema, distinguida e definida como tal pelos próprios participantes da rede de conversações. Estou distinguindo essa diferenciação de contextos como o 5º Momento, fundamental, na história da Metodologia de Atendimento Sistêmico8. 


			6º Momento


			O 6º Momento se iniciou em 2002 e se constituiu como a experiência de acompanhamento dos Trabalhos de Conclusão de Curso (TCCs) das equipes de profissionais/alunos dos nossos cursos, pelas três professoras coordenadoras. Os TCCs consistiram na realização de Atendimentos Sistêmicos, em situações da própria prática desses profissionais/alunos, envolvendo não só famílias, como instituições da rede social constituintes da comunidade em que eles atuavam9. Essa experiência se desenvolveu sempre na busca da realização de práticas coerentes com a epistemologia sistêmica novo-paradigmática, com reflexões sobre o diferencial da Metodologia de Atendimento Sistêmico, ao ser aplicada na abordagem de situações-problema tão variadas. 


			7º Momento


			Ao longo dessa experiência, a identificação e sistematização dos “passos do processo de Atendimento Sistêmico” foi objeto de muitas conversações – as quais tiveram como ponto de partida o texto “O processo terapêutico em terapia familiar sistêmica” (Coelho, 1998). Em 2005, Juliana redigiu o texto “O processo de atendimento sistêmico: passos para sua realização” incluído no volume II da obra Atendimento sistêmico de famílias e redes sociais (Aun; Esteves de Vasconcellos; Coelho, 2005, 2007, 2010)10. Distingo esse como o 7º Momento no desenvolvimento da Metodologia de Atendimento Sistêmico, a explicitação dos passos fundamentais para sua aplicação. Com relação a esse texto, Juliana costumava comentar que, ao escrevê-lo, ela criou uma armadilha para si própria, pois propôs uma sequência de passos que – na perspectiva sistêmica novo-paradigmática – não era para ser seguida como tal.


			8º Momento


			Desde o início da realização desses atendimentos sistêmicos pelos profissionais/alunos, eles recebiam algumas orientações escritas, sob a forma de guias para cada equipe balizar o desenvolvimento de sua prática. Essa prática se iniciava no terceiro semestre do curso, e, no decorrer da realização da prática, cada uma das professoras coordenadoras do curso tinha sob sua responsabilidade duas equipes, reunindo-se com elas, fora dos horários de aulas, cinco vezes ao longo desse terceiro semestre. Entretanto, em 2007, a partir de nossas reflexões/conversações sobre as práticas já desenvolvidas pelos profissionais/alunos, tomamos duas decisões importantes. A primeira, de antecipar o início das conversações sobre a realização do TCC, para o primeiro semestre do curso, começando já no decorrer de sua segunda disciplina. A segunda decisão foi a de inserir os espaços de conversações sobre os TCCs na programação das sucessivas unidades do curso e não mais em horários extraclasse. Assim, criou-se a possibilidade de todas as equipes participarem das conversações sobre as seis práticas em desenvolvimento, sendo essas conversações entre as seis equipes de profissionais /alunos coordenadas, a cada vez, pela professora/coordenadora do curso que estivesse, naquele momento, ministrando uma unidade. Passamos a ter, então, a coconstrução ou construção conjunta de seis práticas de Atendimento Sistêmico, ao longo de cada curso.


			Então, no início de 2007, a partir de todas essas reflexões/conversações, elaborei um conjunto de 15 “Orientações/propostas para o desenvolvimento de uma prática de Atendimento Sistêmico”, incluídas, com o título “Pondo em prática a Metodologia de Atendimento Sistêmico”, no v. 3 da obra Atendimento sistêmico de famílias e redes sociais (Aun; Esteves de Vasconcellos; Coelho, 2005, 2007, 2010)11. Considero que esse se constitui como o 8º Momento nessa história de construção coletiva da Metodologia de Atendimento Sistêmico, envolvendo profissionais/alunos e professoras/coordenadoras do curso.


			9º Momento


			O 9º Momento se constituiu de uma interação ortogonal12 ao sistema EquipSIS, quando ocorreram conversações sobre as conversações/reflexões da EquipSIS a respeito das práticas de Atendimento Sistêmico em desenvolvimento.


			No início de julho de 2007, imediatamente após os alunos apresentarem seus TCCs no auditório do IEC, refletimos e conversamos bastante sobre os processos vividos até aquele momento pelos sistemas linguísticos coordenados pelas diferentes equipes, procurando relacioná-los ao que estávamos considerando os possíveis efeitos da Metodologia de Atendimento Sistêmico. Compartilhei então com Mateus – meu filho, estudioso de Maturana e do pensamento sistêmico – as inquietações que tinham ficado para mim a partir da última reunião de trabalho na EquipSIS.


			Conversamos sobre as conversações da EquipSIS (Esteves-Vasconcellos, 2007). Foi então que ele pontuou que, em sua visão, o sucesso da Metodologia de Atendimento Sistêmico depende de duas coisas igualmente fundamentais: a primeira é a forma de Constituição do Sistema Determinado pela Situação-Problema – SDP, e a segunda, a forma de Coordenação dos Encontros Conversacionais do SDP. Levou-me a perceber que – apesar de já termos até mesmo texto publicado, descrevendo as etapas iniciais do processo, nas quais se identifica e se constitui o SDP – estávamos, naquele momento, dando mais atenção à forma de Coordenação das Conversações do SDP13 do que à forma de Constituição do SDP. Estava muito claro para nós que pretendemos e desenvolvemos a Metodologia como uma metodologia para encaminhamento de soluções para situações-problema identificadas e definidas como tais por grupos de pessoas que as vivenciam, por meio do processo de coconstrução. Entretanto, ele me fez pensar sobre algumas condições fundamentais para que ocorra um processo de coconstrução. Não tínhamos, ainda, nos dedicado, na EquipSIS, a aprofundar nossas reflexões sobre essas condições fundamentais.


			Destacando a concepção do SDP como um sistema linguístico – cuja organização14 são conversações entre pessoas a respeito de algo que elas próprias definem que não está bem – Mateus pontuou que, para que essas conversações possam encaminhar-se na direção de possíveis soluções da situação-problema, é indispensável que todas essas pessoas estejam conversando sobre algo que identifiquem efetivamente como uma situação-problema nossa. A própria noção de processo de coconstrução de solução pressupõe que todos os envolvidos no processo estejam efetivamente implicados na busca da solução. Isso torna indispensável que a definição da situação-problema e a constituição do sistema por ela determinada aconteçam exclusivamente em conversações entre os envolvidos nela, não podendo o sistema ser predeterminado por nenhum critério externo às próprias conversações, nem mesmo por autoridades ou profissionais institucionalmente encarregados de encaminhar soluções para a situação-problema. Só assim pode emergir uma situação-problema nossa, com cuja solução todos estejam implicados.


			Além disso, Mateus pontuou também o motivo pelo qual é fundamental que, dessa rede de conversações que constituem o SDP, participem não só famílias, mas também instituições da comunidade: são as instituições que, ao interligarem os “problemas” das diferentes famílias – com peculiaridades e idiossincrasias de cada uma dessas –, possibilitam a emergência de uma situação-problema nossa, uma situação-problema que seja efetivamente de todos os participantes dessas conversações, tornando possível a mobilização de todos os recursos ali presentes, com vistas à solução dessa situação-problema e consequente dissolução desse sistema linguístico15.


			Esse 9º Momento se completou quando, voltando ao sistema EquipSIS, com minha estrutura modificada por aquela interação ortogonal, tivemos novas e ricas conversações sobre a Metodologia e sobre as práticas que já estavam sendo iniciadas por mais uma turma de profissionais/alunos. Nesse momento, mais uma vez, Juliana se envolveu ativamente, propondo-nos focalizar concretamente a presença ou não de uma situação-problema nossa nos diversos TCCs realizados por nossos alunos.


			10º Momento


			Finalmente, elaborei uma descrição resumida da Metodologia de Atendimento Sistêmico, a qual foi colocada à disposição da comunidade científica pela Revista Brasileira de Terapia Familiar, lançada pela ABRATEF em Gramado, em agosto de 2008, por ocasião do VIII Congresso Brasileiro de Terapia Familiar (Esteves de Vasconcellos, 2008a).


			Considero que, nesse artigo16, a Metodologia de Atendimento Sistêmico – concebida como “orientações/propostas” para a prática – está apresentada como um conjunto de “orientações/propostas” para uma prática sistêmica, fundamentada em construtos teóricos sistêmicos e consistentes (teoria e prática), com o que concebemos como a epistemologia científica sistêmica. Distingo esse como o 10º Momento no desenvolvimento da Metodologia de Atendimento Sistêmico. 


			Nosso curso de pós-graduação – em que tivemos dez turmas concluídas em Belo Horizonte, duas em Goiânia e duas em Vitória – foi, sem dúvida, um rico laboratório de pesquisa que nos possibilitou ir sistematizando e testando sucessivamente a Metodologia, com variadas experiências em diversos contextos de prática profissional. 


			Assim, essa Metodologia de Atendimento Sistêmico tem sido amplamente utilizada, na abordagem de variadas situações-problema, por profissionais de diversas áreas, sempre como uma Metodologia que visa à solução de situações-problemas – distinguidas pelos próprios envolvidos nelas – em contexto colaborativo, de autonomia. 


			Finalmente, enfatizo, mais uma vez, que a satisfação que temos em realizar hoje práticas coerentes com o Pensamento Sistêmico Novo-Paradigmático enraíza-se na criatividade e ousadia de Juliana. Tendo assumido genuinamente esse novo pensamento, ela se lançou corajosamente no contexto das políticas públicas e se ofereceu para experimentar uma prática radicalmente inovadora, mas que ela já antevia, naquela época, como muito promissora para viabilizar, de fato, a autonomia do sistema abordado, contribuindo, na prática, para uma mudança de paradigma!


			





				

					1  Este texto se constitui numa forma ligeiramente modificada do artigo anteriormente publicado (Esteves de Vasconcellos, 2009).


				


				

					2  EquipSIS – Equipe Sistêmica: Atendimento, Formação e Pesquisa em Recursos Sistêmicos e Terapia Familiar – constituída pelas professoras Juliana Gontijo Aun, Maria José Esteves de Vasconcellos e Sônia Vieira Coelho – Belo Horizonte, 1993-2010.


				


				

					3  Sobre o uso dessa expressão novo-paradigmático, veja-se o texto: “Pensamento sistêmico novo-paradigmático: novo-paradigmático por quê?”, na Parte II.


				


				

					4  Um artigo de Aun (1998b) que resume sua dissertação, “The coconstruction process as a context for autonomy: an alternative for the policies of assistance to the handicapped”, encontra-se nesta Parte I, com o título “A experiência seminal de Juliana Aun para o desenvolvimento da Metodologia de Atendimento Sistêmico”.


				


				

					5  Esse nome dado ao curso, Atendimento Sistêmico, já foi decorrência da distinção sugerida por Juliana entre o contexto de Terapia e o contexto de Atendimento.


				


				

					6  Posteriormente, esse curso foi também ministrado, por mim e minha equipe docente (contando com os Especialistas em Atendimento Sistêmico Analia Maria Ferreira, Marcos Eduardo Flores, Maria Otaviana Mindêlo Muschioni, Rodrigo Tavares Mendonça, Soraya Corgosinho Soares Amaral, Cristina Fillipakis, Thais Moura Monteiro), em Palmas, no Centro Universitário Luterano de Palmas (CEULP) (2018-2019) e no Instituto de Direito Aplicado ao Serviço Público (IDASP) (2020-2021).


				


				

					7  Conforme explicitado no texto “Pensamento sistêmico novo-paradigmático: novo paradigmático por quê?” (na Parte II), o adjetivo novo-paradigmático se refere ao pensamento, à epistemologia, à postura, do profissional que já assume o pressuposto da construção intersubjetiva do conhecimento, distinguindo-o dos que são sistêmicos, mas só assumem os dois primeiros pressupostos do novo paradigma da ciência: os da complexidade e da instabilidade do mundo. Embora alguns usem, para fazer essa distinção, as expressões “de 1ª Ordem” (sistêmico) e “de 2ª Ordem” (sistêmico novo-paradigmático), vou fazer essa distinção usando os adjetivos sistêmico e sistêmico novo-paradigmático. Reservarei as expressões “de 1ª Ordem” e “de 2ª Ordem” para me referir a outras distinções, tais como: “mudança de 1ª Ordem” e “mudança de 2ª Ordem”, “Interconstituição de 1ª Ordem” e “Interconstituição de 2ª Ordem”, “Cibernética de 1ª Ordem” e “Cibernética de 2ª Ordem”, como se verá também nos demais textos deste livro.


				


				

					8  Essa distinção entre os dois contextos está resumida também no texto “Desenvolvendo práticas colaborativas novo-paradigmáticas, com a aplicação da Metodologia de Atendimento Sistêmico”, nesta Parte I.


				


				

					9  Veja-se o texto “Uso da Metodologia de Atendimento Sistêmico em variados contextos: cases de aplicação bem-sucedida”, na Parte VI. 


				


				

					10  Veja-se o texto “Pondo em prática a Metodologia de Atendimento Sistêmico: ‘orientações/propostas’ para a realização de um Atendimento Sistêmico”, na Parte V. 


				


				

					11  Remeto novamente o leitor ao texto sugerido no rodapé 10.


				


				

					12  Interação ortogonal se refere à interação que um dos membros do sistema mantém com alguém que não faz parte desse sistema, mas que o perturba (Méndez; Coddou; Maturana, 1998/1988).


				


				

					13  Sobre a Coordenação dos Encontros Conversacionais do SDP, vejam-se os textos “O processo de coconstrução em contexto de autonomia: coordenando o processo básico das práticas novo-paradigmáticas”, na Parte IV, e “Pondo em prática a Metodologia de Atendimento Sistêmico: ‘orientações/propostas’ para a realização de um Atendimento Sistêmico”, na Parte V. 


				


				

					14  Em Maturana, a noção de organização tem definição bem específica, referindo-se à configuração de relações entre os componentes do sistema, a qual, ao ser distinguida pelo observador, define a identidade do sistema, ou seja, define-o como sistema de determinada classe (Maturana, 1997j/1987).


				


				

					15  Sobre essa interligação das situações-problema idiossincráticas dos diversos componentes do sistema e a identificação de uma situação-problema nossa, vejam-se os textos “Metodologia de Atendimento Sistêmico: uma prática novo-paradigmática, com um sistema determinado pela situação-problema” e “Desenvolvendo práticas colaborativas novo-paradigmáticas, com a aplicação da Metodologia de Atendimento Sistêmico”, nesta Parte I. 


				


				

					16  O texto aqui referido está incluído nesta Parte I, com o título “Metodologia de Atendimento Sistêmico: uma prática novo-paradigmática, com um sistema determinado pela situação-problema”. 


				


			


		




		

			A EXPERIÊNCIA SEMINAL DE JULIANA AUN PARA O DESENVOLVIMENTO DA METODOLOGIA DE ATENDIMENTO SISTÊMICO


			Juliana Gontijo Aun


			Este texto, publicado anteriormente com o título “Uma alternativa para as políticas de assistência às pessoas portadoras de deficiência: usando o processo de coconstrução em contexto de autonomia”17, apresenta, nas palavras da própria autora, Juliana Aun, a prática inovadora, por ela realizada na Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, a qual se constituiu como a experiência seminal para o desenvolvimento, pela EquipSIS18, da Metodologia de Atendimento Sistêmico. 


			Para esta edição do texto, foram feitas algumas atualizações terminológicas, para torná-lo coerente com o que se tem usado mais recentemente em referência à Metodologia de Atendimento Sistêmico. 


			Assim, o uso dos termos organização e estrutura foi ajustado, para ficar conforme a terminologia de Maturana e Varela (1995/1983) para a descrição de sistemas distinguidos pelo observador19, e a expressão sistema determinado pelo problema foi alterada para sistema determinado pela situação-problema, devido à distinção que fazemos hoje entre situação-problema e problema20.


			Quando realizou a experiência descrita no texto, Juliana acompanhava as publicações de Esteves de Vasconcellos (1992, 1995d) e, por isso, usa a expressão epistemologia sistêmico-si-cibernética. Para esta edição, essa expressão foi, na medida do possível, substituída por epistemologia sistêmica novo-paradigmática21, para ficar de acordo com a expressão que Esteves de Vasconcellos (1997a, 1997b) passou a usar, a qual já se encontra nos demais textos deste livro. 


			Além disso, pequenas alterações foram feitas no aspecto estrutural do texto, resumindo-o em algumas partes e substituindo alguns quadros pela descrição do seu conteúdo. 


			(Nota da Revisão Técnica)


			Políticas de assistência à pessoa com deficiência 


			Promover o desenvolvimento das comunidades carentes, dentre elas a das pessoas com deficiência, tem sido um desafio tanto para governantes como para cientistas sociais. Várias políticas sociais implantadas com esse objetivo têm levado a resultados indesejáveis e, muitas vezes, opostos aos objetivos propostos. Minha longa experiência como diretora, entre 1973 e 1987, e como supervisora técnica, entre 1990 e 1993, de uma clínica de atendimento psicopedagógico à pessoa com deficiência, conveniada com o Programa de Assistência ao Excepcional da Legião Brasileira de Assistência (LBA)22, atesta essa realidade. Ao longo desse período, comecei a perceber que grande parte dos clientes permaneciam por um longo tempo em atendimento e só eram dispensados dele porque atingiam a idade limite – 18 anos. Esses jovens, mesmo tendo superado muitas de suas dificuldades, eram, então, definidos pela própria condição da alta como incapazes de prosseguir em seu desenvolvimento de forma autônoma, exatamente o oposto do objetivo perseguido pelo Programa. A reflexão sobre essa situação levou-me a considerar esse problema não como uma característica desses jovens, nem como uma inabilidade dos profissionais que os atendiam, mas como um produto, aparentemente paradoxal, do próprio Programa. 


			Um levantamento extenso realizado a partir de fontes secundárias – artigos, teses e dissertações de autores mineiros – permitiu-me identificar e estudar oito políticas23 diretamente relacionadas à assistência à pessoa com deficiência, no período do início deste século, até o final da década de 1980, quando foi publicada a nova Constituição Brasileira, em 1988 (Aun, 1996). Seguem-se as políticas identificadas.


			A.   Na área da PREVIDÊNCIA SOCIAL foram identificadas as políticas:


			1.“Programa de Assistência ao Excepcional” da LBA, a partir de 1977, dando continuidade a um programa já existente desde 1966 (Ricci, 1984, 1989);


			2.“Assistência ao Menor Infrator” da Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor (FUNABEM) (especialmente aquelas referentes ao infrator deficiente) entre 1964 e 1986 (Teixeira, 1989).


			B.   Na área das POLÍTICAS da EDUCAÇÃO, Fracasso Escolar e Educação Especial:


			3.“Reforma do Ensino de Minas Gerais”, 1927 (Patto, 1990);


			4.“Fazenda do Rosário” (assistência à pessoa com deficiência no meio rural), de 1940 a 1960 (Campos, 1989);


			5.“Integração do Deficiente” da Diretoria de Ensino Especial da Secretaria Estadual de Educação de Minas Gerais, de 1983 a 1986 (Cataldo, 1986).


			C.   Na área da SAÚDE MENTAL para crianças e adolescentes:


			6.“Movimento de Desinstitucionalização”, de Minas Gerais, a partir dos anos 1970 (Cirino, 1984, 1992; Ferreira, 1993);


			7.“Projeto Lindeia”, de 1976 a 1988 (Vasconcelos, 1992);


			8.“Projeto Cabana”, a partir de 1981, ambas as políticas comunitárias em bairros de periferia de Belo Horizonte (Vasconcelos, 1992).


			Os textos consultados mostram que a grande maioria dessas políticas não só não atingia os resultados propostos, como, ao contrário, muitas vezes, produzia resultados opostos aos pretendidos. Seus autores apresentam uma explicação social-política-econômica, baseada na vertente do materialismo histórico do marxismo. Procurei abordar essas políticas a partir de um ponto de vista diferente. Busquei compreendê-las como ecossistemas complexos (Morin, 1995), autopoiéticos24 (Maturana; Varela, 1995/1983), embasando-me em uma epistemologia sistêmico-si-cibernética25 (Esteves de Vasconcellos, 1992, 1995d). O termo si-cibernética é sugerido por Morin para resgatar a cibernética, mantendo suas indispensáveis contribuições para a concepção de sistemas complexos, mesmo reconhecendo suas limitações. Considerando a cibernética uma ciência do controle organizacional, ele propõe a si-cibernética como uma ciência da comunicação organizacional (Morin, [19--]/1977 apud Esteves de Vasconcellos, 1992, 1995d). Esteves de Vasconcellos vai além e apresenta o pensamento sistêmico si-cibernético26 como o novo paradigma da ciência contemporânea. Identifica três pressupostos que integram, em um único paradigma, o que tem sido chamado de novos paradigmas: o paradigma da complexidade de Morin; o da ordem a partir da flutuação de Prigogine; o do construtivismo ou da construção social da realidade na linguagem de Maturana e Varela, de von Foerster, de von Glasersfeld, de Berger e Luckman (Esteves de Vasconcellos, 1997b).


			Assumir a epistemologia ou o Pensamento Sistêmico Novo-Paradigmático é passar de um paradigma que privilegia a simplicidade do microscópico, a estabilidade do mundo e a objetividade do observador para um que pretende manter a complexidade dos fenômenos abordados; que concebe o mundo como instável (imprevisível e incontrolável) e que, reconhecendo a impossibilidade da objetividade, compreende a realidade, assim como a produção científica, como uma construção social, produto de um consenso intersubjetivo.


			A adoção dessa perspectiva, no estudo das oito políticas, implicou: (1) ampliar o foco para além da política estudada para incluir nela as próprias agências que a planejam e implantam; (2) colocar o foco nas relações recursivas, entre as quais foram distinguidas as relações de poder/autonomia expressas pela concepção de participação contida nas políticas; (3) explicitar a questão da epistemologia que embasa essas políticas.


			Ampliar o foco para além da política estudada (item 1) levou-me a considerar a direção da proposta da política: de quem, para quem é proposta a política. Foram identificadas três direções possíveis:


			– direção governo → sociedade,


			– direção comunidade de usuários e de profissionais técnicos → governo,


			– direção comunidade de profissionais técnicos → governo. 


			A partir do axioma de que é impossível não comunicar (Watzlawick; Beavin; Jackson, 1993/1967), não coube avaliar se a participação existe ou não existe ou em que grau ocorre, considerando-se que todos os elementos envolvidos com cada política examinada participam: os administradores, os técnicos e os usuários – sejam eles membros de órgãos governamentais, entidades particulares, ONGs, comunidades em geral. A questão é identificar como eles participam. Para responder a essa questão, foi necessário identificar a posição onde isso ocorre, na política examinada: na posição de decidir; na de planejar, que geralmente inclui controlar e avaliar; na de executar; na de receber. Descrevendo quem participa em que posição, respondemos à questão do como se participa, isto é, descrevemos a organização da política em consideração.


			Assim, foram identificadas duas formas básicas de organização:


			– Em diferentes formas de hierarquia: Na forma mais extrema de hierarquia identificada, há uma clara separação entre as posições de decidir, planejar, executar e receber, correspondentes a categorias de pessoas bem-definidas, constituindo estratos bem diferenciados. Na posição de decidir e planejar, no ápice da hierarquia, participam os administradores (incluindo os técnicos administradores); no nível médio da hierarquia, na posição de executar, os técnicos das entidades; e, finalmente, na parte inferior da hierarquia, na posição de receber, participam os usuários. A política é implantada na direção de cima para baixo como uma interação instrutiva27. Além disso, foram encontradas outras variedades de hierarquias menos extremas. Nessas hierarquias: é possível o intercâmbio de níveis inferiores com os superiores; há um menor número de níveis, cujo ápice fica, então, mais próximo da base; é oferecida aos usuários a possibilidade de participar também nas posições de decidir, de planejar (por meio de emissão de opiniões); surgem estruturas secundárias que permanecem mais ou menos estáveis dentro da hierarquia original e que pressionam para a mudança. Porém, em todas elas, a participação na posição de decisão final é dos administradores.


			– Em forma de heterarquia em rede: Heterarquia é um tipo de organização, descrita por Capra (1992), intermediária entre a organização em hierarquia e a organização em rede, em que há coordenação por projeto. A classe de pessoas que assume a coordenação varia de acordo com o projeto enfocado e/ou com sua duração. Em algumas das políticas estudadas, foi encontrada uma forma aproximada à heterarquia, que foi denominada de heterarquia em rede. Nela, todas as subcategorias de pessoas participam em todas as posições, e as decisões finais são construídas por meio do consenso. Como a rede de subcategorias é constituída de elementos heterogêneos, o peso da participação de cada um será diferente, de acordo com o tema tratado. A interação no nível horizontal é intensa, permitindo a formação de núcleos autônomos. Existe uma coordenação inicial que tende a perder seu poder de influência ao longo do tempo.


			A compreensão das políticas, segundo a forma de participação e a direção da proposta da política, levou aos seguintes resultados:


			– Todas as três políticas propostas na direção governo → sociedade adquiriram uma organização hierarquizada, mesmo a política de Integração do Deficiente de 1983, que pretendia uma participação intensa de toda a população por meio de grupos de discussão, criados por todo o estado de Minas Gerais, mas que manteve as decisões finais no ápice da hierarquia.


			– Das três políticas propostas na direção comunidade de profissionais técnicos → governo, duas adquiriram inicialmente uma organização em hierarquia intermediária – mais democrática –, mas foram absorvidas pela organização original, transformando-se em hierarquias extremas – mais autoritárias (A Política de Desinstitucionalização da Saúde Mental, da década de 1970, e a da Assistência ao Menor Infrator, que, de 1964 a 1986, tentou eliminar as instituições de recuperação nas quais os menores, em geral, eram recolhidos, mas que, na realidade, acabaram por se converter em verdadeiras prisões. Todas as duas foram neutralizadas pela estrutura governamental).


			– O mesmo aconteceu com uma das duas políticas propostas na direção comunidade de usuários e de técnicos → governo: o Projeto Lindéia, que tentou implantar uma política de assistência à saúde mental, em oposição à política governamental, coordenada pela própria comunidade do bairro, junto a elementos da Igreja e da universidade.


			– Assim, só duas políticas do total de oito (as duas propostas na direção sociedade → governo) mantiveram ou desenvolveram uma organização em heterarquia em rede. Uma, na direção profissionais e técnicos → governo: em 1940, um grupo de técnicos, liderados por Helena Antipoff, desligou-se de uma clínica fundada em colaboração com o governo do estado em Belo Horizonte e fundou a Fazenda do Rosário para atender crianças e jovens com deficiência no meio rural, obtendo resultados muito interessantes. Outra, na direção usuários e profissionais técnicos → governo: o Projeto Cabana que, começando em 1981, tinha os mesmos objetivos do Projeto Lindéia, mas que, ciente do desenvolvimento deste último, se afastou dos órgãos governamentais logo após seus primeiros contatos, sendo bem-sucedido em sua organização e manutenção, até estes dias.


			Em geral, as políticas propostas da direção governo → sociedade tendem a uma hierarquia mais extrema do que aquelas propostas nas outras direções. O estudo dos resultados das políticas deixa claras as dificuldades, o desgaste e, muitas vezes, a impossibilidade de se imprimir uma mudança na direção desejada nas políticas de participação hierarquizada. Sejam tentativas propostas a partir de órgãos governamentais para a sociedade, sejam a partir da sociedade para órgãos governamentais, as políticas não aceitam uma interação instrutiva. Segundo Morin (1995, p. 438):


			[...] existe um princípio fundamental de complexidade que é o princípio ecológico da ação. Este princípio nos diz: ‘a ação escapa à vontade do ator político para entrar no jogo das interretroalimentações, retroalimentações recíprocas do conjunto da sociedade’.


			A grande maioria das tentativas de implantar uma política (seja a partir de órgãos governamentais, seja a partir de comunidades de técnicos e/ou usuários) incorre no erro de tentar mudanças mantendo o padrão de relação, ou seja, o mesmo padrão de participação – o padrão de relação de competição pelo poder, que acaba constituindo uma estrutura hierarquizada. Mantendo-se o padrão de relação, mudam-se apenas as posições dos atores; não muda a organização do sistema, não muda sua identidade (Maturana; Varela, 1995/1983), não há uma mudança do sistema (Watzlawick; Weakland; Fisch, 1977/1974)28. Além disso, numa relação de competição, vence o sistema que tem mais força.


			Porém a possibilidade de uma participação menos estratificada e de formação de estruturas secundárias, criada nas hierarquias intermediárias, cria experiências ricas de sistemas complexos, com um padrão de relação diferente do até então experimentado. Há neles a possibilidade da relação colaborativa, organização que permite a formação de redes; a relação intragrupos se estende para a relação intergrupos. Estes grupos despertam nossa atenção para tentarmos compreender o processo de sua organização. Não só para pensarmos em sistemas com esse tipo de organização, mas também para pensarmos nossa relação de profissional técnico/pesquisador com a comunidade. Por outro lado, essa possibilidade cria reações inesperadas. Muitas vezes, quando as decisões finais chegam às bases da hierarquia, em forma de medidas, há um forte sentimento de frustração. Seguramente, não agradam a todos que participaram da discussão delas. As medidas são recebidas pelos técnicos e usuários com grande estranheza; há uma resistência que podemos compreender como os mecanismos de retroalimentação negativa que são acionados para corrigir os “desvios”.


			Finalmente, as políticas propostas na direção sociedade → governo que adquiriram uma organização de heterarquia em rede e conseguiram manter sua forma de organização própria, distanciada do governo, têm conseguido alcançar seus objetivos propostos e ainda mantido internamente uma estrutura de heterarquia em rede, mas não incluem uma relação colaborativa com o governo. 


			Segundo Bateson (1972, p. 344):


			As crenças (em geral inconscientes) sobre que classe de mundo é aquele em que [o ser humano] vive, determinarão a maneira como o vê e atua dentro dele, e suas maneiras de perceber e atuar determinarão suas crenças sobre sua natureza. O ser humano, pois, está ligado a uma rede de premissas epistemológicas e ontológicas que, independentemente de sua verdade ou falsidade últimas, se convertem parcialmente em auto-validantes para ele.


			Assim, procurei compreender essas políticas segundo a epistemologia subjacente a elas. As políticas cuja forma de participação seguia a organização hierarquizada eram baseadas na crença determinista de que, conhecendo-se as leis que regem o funcionamento de um sistema, pode-se manipular e controlar sua evolução, uma visão de mundo mecanicista. Podemos compreendê-las como tendo sido implantadas segundo uma interação instrutiva, desconhecendo que, quando se tenta introduzir determinadas mudanças no sistema, esse em que se pretende implantar a política reage idiossincraticamente como um sistema autônomo, estruturalmente determinado, muitas vezes rejeitando a instrução. E, além disso, compreendendo que têm sido implantadas segundo uma concepção simplificadora da política, ou seja, a política não é abordada em sua complexidade, mas como dois ou mais sistemas reificados, fracionados, agindo um sobre o outro linearmente, sem considerar sua característica de sistema autônomo. A visão de mundo mecanicista expressa-se também na concepção reificada da deficiência. A deficiência (física, social, mental, neuro-motora) tende a ser abordada conforme um “modelo médico”: um conjunto de ideias e crenças de que as pessoas com deficiência têm alguma coisa errada dentro de si, ou uma falta, que deve ser corrigida, ou preenchida. A correção deve ser feita por meio de uma intervenção que vem de fora do indivíduo, atuando-se naquele que tem a falta ou a coisa errada. Essa concepção fundamenta as práticas de reeducação compensatória, de reabilitação por treinamentos, a marginalização, o internamento e/ou a reclusão.


			As políticas, cujas formas de participação seguiam uma organização de heterarquia em rede, tendiam a não refletir a “visão de mundo mecanicista” nem em sua organização, nem na definição de deficiência. Porém, como já assinalamos, para proteger sua forma de organização idiossincrática, tiveram de se manter a distância dos órgãos governamentais, não sendo então possível formar uma rede que incluísse o governo, numa relação colaborativa.


			Como conclusão, pudemos compreender os resultados, aparentemente paradoxais, descritos na maioria das políticas estudadas, como devidos à própria forma de abordar os problemas que elas pretendiam solucionar, ou seja, como um efeito recursivo das próprias políticas. Todas as políticas tinham como objetivo último propiciar o pleno desenvolvimento das capacidades de seus usuários a fim de permitir sua integração social como cidadãos responsáveis. Porém, as políticas organizadas hierarquicamente criam para si um paradoxo. O paradoxo de perseguir esse objetivo geral, ao mesmo tempo que trazem implícita a definição de que aquelas pessoas para as quais elas são dirigidas não podem participar da decisão de seus próprios desígnios. Segundo a definição de poder de Pakman (apud García, 1993), devem ficar na posição de receber aquilo que outras pessoas decidem que é real ou bom para elas. Por outro lado, as políticas organizadas em heterarquia em rede trazem implícita a definição de que seus usuários podem participar até das decisões sobre seus próprios desígnios, o que é coerente com os objetivos perseguidos. Assim, sua própria organização se constitui em um contexto no qual as pessoas definem o que é real ou bom para si próprias, o que, parafraseando Pakman, eu defino como “contexto de autonomia”29. 


			Dispondo as políticas ao longo de um contínuo, cujo extremo esquerdo representa a visão de mundo mecanicista, e o extremo da direita, a visão de mundo sistêmica novo-paradigmática, percebemos que essa distribuição é acompanhada por uma tendência evolutiva temporal. Com algumas exceções, as políticas mais recentes tendem a se aproximar mais do extremo que representa a visão de mundo novo-paradigmática. Porém, em nenhuma delas é resolvida a relação governo → comunidade, o que sugere que, mesmo quando se pensa a rede, ainda prevalecem os pressupostos da simplicidade, da estabilidade e da objetividade, característicos do paradigma da ciência tradicional.


			No Brasil, a participação da população na posição de decidir é recente. Trata-se de um país novo – pouco mais de 500 anos do descobrimento. Foi uma colônia portuguesa, onde foi instituída a prática da escravidão da população local – os índios – e dos negros trazidos da África. Transformou-se em vice-reinado em 1779 e, em 1815, foi elevada à categoria de Reino Unido a Portugal e Algarves. A independência do país deu-se em 1822, e a libertação dos escravos, em 1888, ambos, por decreto do próprio imperador. A República só veio a ocorrer em 1889. De lá para cá, quando se deu a industrialização do país e teria sido possível a construção de políticas sociais com uma participação atuante da sociedade civil, foram implantadas duas ditaduras decorrentes de golpes de estado, apoiados pelas forças armadas. A última ditadura, 1964-1987, emudeceu os movimentos de organização da sociedade civil, que pretendiam uma participação maior na esfera das decisões. Porém, esses movimentos ficaram latentes e se tornaram visíveis na segunda metade da década de 1980 com o movimento popular das Diretas Já, que exigiu, pacificamente, o retorno das eleições diretas. Em 1988, foi publicada a nova Constituição Brasileira, definindo os princípios da democratização, da descentralização administrativa e da participação da comunidade como orientadores de todas as políticas sociais. Em 1993, a Lei Orgânica da Assistência Social instituiu uma legislação coerente com esses princípios. Podemos considerar essas duas instituições como um marco da ultrapassagem de um ponto de bifurcação, indicando que nos encontramos em um novo período de desenvolvimento político-social do país, no qual é possível a relação cooperativa entre governo e sociedade. Essa ultrapassagem exige de nós, psicólogos sociais, sociólogos e cientistas políticos, novas formas de ação no mundo. 


			Orientada por essa compreensão das políticas, como uma tentativa de originar um convênio que pudesse evitar esses efeitos indesejáveis, aparentemente paradoxais, realizei uma pesquisa-ação em colaboração com o Programa de Apoio às Pessoas Portadoras de Deficiência30 da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social (SMDS) da Prefeitura de Belo Horizonte (PBH), durante o ano de 1994 e o primeiro semestre de 1995.


			A pesquisa-ação


			Esta pesquisa-ação decorreu de um oferecimento meu e de um convite que recebi para assessorar o Programa de Apoio às Pessoas Portadoras de Deficiência da SMDS da PBH. Considerando as conclusões do estudo das políticas, anteriormente referido, minha primeira preocupação foi desenvolver uma metodologia de trabalho coerente com as diretrizes da nova legislação e que permitisse elaborar uma política que evitasse conter em si a definição das pessoas com deficiência como pessoas incapazes de exercer a autonomia. Tratando-se de uma política proposta na direção governo → comunidade, que evitasse: a organização em hierarquia, a tentativa de interação instrutiva, a definição fracionada da política como composta de dois ou mais componentes isolados. A metodologia então desenvolvida foi a criação de um contexto de autonomia que possibilitasse o desenrolar de um processo de coconstrução. Além disso, é proposta como uma metodologia que pode ser adequada para outras áreas das políticas públicas31. 


			Referencial teórico


			O referencial teórico adotado foi o conjunto de conceitos que compõem a noção de sistema determinado pela situação-problema de Goolishian e Winderman (1989/1988)32, detalhadamente descrita no artigo “Constructivismo, autopoiesis y sistemas determinados por problemas”, que distingo como totalmente coerente com a epistemologia sistêmica novo-paradigmática, tal como proposta por Esteves de Vasconcellos (1992, 1997a, 1997b), constituída pelos novos pressupostos sistêmicos que reconhecem a complexidade e instabilidade do mundo, assim como a intersubjetividade (objetividade entre parênteses) na construção do conhecimento. Assim, foram utilizados os conceitos Sistema Determinado pela Situação-Problema – SDP, ou rede em torno da situação-problema (ecossistema), problema a abordar, posição cooperativa do coordenador (participação/coordenação), ação viabilizando coconstrução de mudanças (nos significados, nas relações, nas ações). 


			O sistema a abordar é o SDP, o qual é constituído por todos aqueles que mantêm uma conversação em torno da situação-problema, inclusive o pesquisador. O sistema assim definido não se restringe aos limites estabelecidos pelas relações de consaguinidade, organizacionais ou legais. O que mantém unidos os componentes desse sistema é exatamente a experiência intersubjetiva comum a todos estes elementos de um desacordo antagônico a respeito de algum fenômeno; ou seja, a experiência intersubjetiva de um problema. “Portanto, dizemos que os sistemas não produzem os problemas: a linguagem em torno dos problemas constitui os sistemas” (Goolishian; Winderman, 1989/1988, p. 23). Esse conceito permite, como em um passe de mágica, empurrar os limites reificados do sistema (dimensão da complexidade) e, então, distinguir novos sistemas que podem vir a adquirir novas estruturas (dimensão da instabilidade).


			Já o problema a abordar é a descrição evolutiva de um desacordo que surge da conversação (dimensão da intersubjetividade), da qual o pesquisador participa, coordenando-a. Essa concepção de problema não se baseia naquela visão de problemas definidos a priori, que buscamos encontrar no interior do sistema, como no modelo médico, e/ou no modelo psicodinâmico.


			Procedimentos 


			Quando essa pesquisa-ação foi proposta à PBH, na forma de um processo de coconstrução, aquela já mantinha um convênio de assistência às pessoas com deficiência (mental, física, visual, auditiva e múltipla), com 19 entidades filantrópicas. Esses convênios vinham da administração anterior e deveriam ser renovados todos os anos, mediante a apresentação de um Plano de Trabalho por cada uma das entidades. Não havia, explicitamente, critérios que os definissem, exceto os de continuidade do que já existia e a preocupação de atender a todos os tipos de deficiência. Assim, havia uma insatisfação generalizada e várias queixas, tais como insegurança, verba insuficiente, protecionismo, desconfiança entre a Prefeitura e as entidades e entre as entidades. Isso fez com que a Prefeitura aceitasse imediatamente o oferecimento de uma pesquisa-ação, tornando possível o processo de coconstrução. A situação-problema a ser abordada, então, foi definida inicialmente como a redefinição do convênio. Os componentes do sistema que mantinham uma conversação sobre a situação-problema eram: a chefe do Programa de Apoio às Pessoas Portadoras de Deficiência, as técnicas do Programa, os administradores, os técnicos e os usuários das 19 entidades filantrópicas conveniadas e eu, a pesquisadora. O processo de coconstrução supõe a conversação conjunta de todos os componentes do sistema em um contexto colaborativo e de autonomia. Como era grande o número de pessoas que deveriam participar das conversações, era impossível colocá-las todas juntas, ao mesmo tempo, numa conversação. Resisti ao costume de fazer cortes horizontais na estrutura hierarquizada do sistema, que o subdividiriam em substratos. Fiz, então, cortes verticais na estruturada hierarquizada do sistema, formando quatro Sistemas Determinados pela Situação-Problema, de acordo com o tipo de deficiência atendida. Ao mesmo tempo, a estrutura do sistema mudou de hierarquia vertical para estrutura em rede (horizontal)33. 


			Figura 1 – Da organização em hierarquia para a organização em rede, por meio da criação do contexto colaborativo e de autonomia34
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			Fonte: a autora


			Isso foi feito por meio de um convite enviado às entidades, solicitando a presença de um administrador, de dois técnicos e de dois usuários, de cada entidade, para virem conversar, com a participação da Prefeitura, sobre o convênio em questão.


			Etapas da evolução do processo


			1a etapa – É importante salientar que o processo de coconstrução iniciou-se como tal desde o primeiro contato da pesquisadora com o Programa (que a convidou para o trabalho). Nesse caso, isso aconteceu em dois procedimentos: logo de início, tive a preocupação de, conversando, identificar se havia coerência entre os princípios que orientavam minha ação e os da chefe do Programa e os das técnicas (começou a constituição do SDP); a partir de então, todas as decisões sobre os próximos passos que seriam dados, como os anteriormente descritos, foram coconstruídos nas conversações desse SDP inicial.


			Numa 2a etapa, foi agendada uma conversação de três horas para cada um dos quatro SDPs. Cada conversação foi gravada e transcrita. Com base nessas gravações, foi elaborado um documento que descrevia todo o processo desenvolvido até então, que relatava os tipos de serviços definidos como prioritários para serem oferecidos pelos convênios. Esse documento foi enviado a todas as entidades, mesmo aquelas que não tinham comparecido às conversações.


			Numa 3a etapa, todas as entidades foram visitadas pelas técnicas do Programa, que levaram para elas as fichas dos Planos de Trabalho a serem preenchidas e oferecidas como propostas à PBH, explicaram a forma de preenchimento e marcaram a volta de cada entidade, individualmente, à PBH, levando um rascunho do Plano de Trabalho para ser discutido.


			Numa 4a etapa, conforme o combinado, cada entidade foi à PBH levando o rascunho do Plano de Trabalho, o qual foi avaliado, verificando-se sua coerência quanto a:


			– prioridades construídas;


			– verbas disponíveis;


			– condições das próprias entidades.


			Na 5a etapa, as entidades elaboraram os Planos de Trabalho definitivos, que foram entregues à PBH e, finalmente, aprovados para serem postos em prática a partir do início do ano seguinte, 1995.


			Na 6a etapa, foi dada continuidade ao processo, conversando-se com cada uma das três entidades cujos Planos de Trabalho definitivos não estavam coerentes com as prioridades coconstruídas. Não foi interrompido o convênio, e o processo continuou numa tentativa de encontrar alternativas dentro das possibilidades da entidade. O SDP inicial evoluiu para outro sistema determinado por outra situação-problema.


			Finalmente, na 7a etapa, foi realizada uma avaliação do processo e houve a dissolução do SDP, isto é, o convênio deveria continuar normalmente, sem a presença da pesquisadora, a qual tinha a expectativa de que, pelo menos, alguns aspectos do processo de coconstrução fossem mantidos. 


			É importante salientar que o processo de coconstrução segue princípios, e não etapas definidas a priori. Assim, as etapas aqui descritas foram o resultado do próprio processo de coconstrução.


			A posição colaborativa do pesquisador ou coordenador35 


			A posição colaborativa do pesquisador ou do coordenador do processo de coconstrução é uma condição para se criar o contexto de autonomia e para transformar a organização em hierarquia em organização em rede. Anderson e Goolishian (1993) definem essa posição como a posição de não saber. Defino essa posição de forma bem concreta, segundo ocorreu nessa pesquisa-ação, e caracterizo a ação do pesquisador, esperando diferenciá-la da ação do sistema cliente/usuário. Então, na posição colaborativa, o pesquisador:


			1.   assume uma visão de mundo ou uma epistemologia sistêmica novo-paradigmática que, incluindo um pressuposto construtivista, implica uma opção pelo processo de coconstrução em contexto de autonomia;


			2.   torna-se um expert no processo de coconstrução, participando ativamente:


			a.assegurando a coesão do SDP para, paradoxalmente, permitir a mudança; como sugere Fuks (1995) para o trabalho com comunidades, preocupando-se com a estabilidade para permitir a mudança: podemos citar como exemplo as afirmações “não queremos e não vamos interromper nenhum convênio”, “tragam primeiro o rascunho dos Planos de Trabalho antes de fazerem o definitivo”;


			b.convidando a todos os elementos para uma participação colaborativa em todas as posições: na de decidir e planejar, na de executar, na de receber;


			c.privilegiando intervenções por meio de perguntas que levem à reflexão, que questionem alternativas já enrijecidas e paralisantes, que abram possibilidades de surgimento de novas alternativas, por exemplo: “suponhamos que a Prefeitura tivesse todo o dinheiro do mundo e o oferecesse a vocês, o que cada um faria em primeiro lugar?”;


			d.não fazendo pressão para a participação, nem sugerindo represálias pela não participação, mas aceitando as presenças e explorando as ausências em busca do seu sentido e até mesmo lamentando a impossibilidade de contribuição dos ausentes;


			e.garantindo o direito à voz a todos os participantes, até mesmo às pessoas com deficiência definidas como mais incapacitadas.


			3.   recusa tornar-se um expert em conteúdo (em encontrar soluções, em sugerir alternativas), recusa qualquer posição de controle de resultados, exceto o controle e a manutenção das regras de relação que constituem o contexto colaborativo e de autonomia.


			Resultados


			Foram identificados três tipos de resultados: quanto à própria metodologia; quanto a mudanças do sistema abordado; quanto à coconstrução de conteúdo – alternativas de soluções.


			1.Quanto à própria metodologia


			Foi possível o desenvolvimento de um processo de coconstrução em contexto colaborativo e de autonomia em uma política proposta a partir de órgão do governo para a comunidade, em que os vários elementos envolvidos na conversação em torno da situação-problema puderam participar nas diversas posições – na de decidir e planejar, na de executar e na de receber. Além disso, a metodologia permitiu lidar com a instabilidade do sistema, evoluindo o SDP inicial para outro sistema constituído pelas três entidades cujos Planos de Trabalho não foram considerados coerentes com as prioridades coconstruídas. Em vez de, por exemplo, romper o convênio, deu-se continuidade ao processo de coconstrução com essas três entidades.


			2.Quanto a mudanças do sistema abordado


			A descrição da evolução do processo de coconstrução mostra mudanças no padrão de relação, evoluindo de medo, dissimulação, fiscalização e protecionismo para um padrão de relação de cooperação e de confiança especialmente entre os técnicos do Programa e a grande maioria dos representantes das entidades conveniadas. Houve um aumento de cooperação entre as entidades, como troca de favores (uma empresta a quadra de basquete, outra cede seu treinador). Durante as conversações, observou-se também uma mudança por parte dos usuários e administradores das entidades: da posição de receber, em que reivindicavam que a Prefeitura facilitasse as coisas para entidades e usuários, mudaram para uma posição de sugerir, decidir, planejar, em que propunham projetos para eles mesmos executarem. A Prefeitura avançou de uma posição de provedora para uma de articuladora (entre empresas e entidades para conseguir maquinário, entre usuários e entidades para resolver conflitos). Houve uma mudança importante no significado de pessoa com deficiência: de incapacitado para capaz de participar até na posição de decidir.


			3.Quanto à coconstrução de conteúdo – alternativas de soluções


			A comparação dos Planos de Trabalho Novos (para 1995) com os Planos de Trabalho Antigos (para 1994) mostrou que foram sugeridas várias soluções e alternativas de serviços novos, dentre elas, a definição de prioridades de serviços a serem oferecidos. As propostas contidas nos Planos de Trabalho apresentados à Prefeitura, para 1995, foram totalmente inesperadas, tanto para a pesquisadora como para os técnicos do Programa. No início da pesquisa, achávamos que havia uma carência de serviços terapêuticos e jamais imaginamos que pudesse haver um aumento no oferecimento de serviços sem o aumento de verbas. Os dados registrados na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social da PBH evidenciam que foram propostos 16 serviços novos e/ou reformulados e manutenção de apenas 11 serviços antigos, o que mostra o aumento e a diversificação de serviços oferecidos, sem que tivesse havido aumento de verbas. A grande maioria dos serviços propostos foi daqueles que promovem diretamente a integração social da pessoa com deficiência: profissionalização, atividades de socialização. Em seguida, vieram os serviços primários de sobrevivência: apoio à família, creche, internato. Houve uma total ausência da reivindicação de implantação de novos serviços terapêuticos, ou seja, aqueles que seguem o modelo médico (clínica/escola), o que sugere uma importante mudança no significado da assistência: de reabilitadora para habilitadora.


			Seguimento 


			Dois anos depois do final dessa experiência, foi realizada uma entrevista de seguimento com as técnicas do Programa. Relataram que houve uma importante mudança no padrão de relação entre elas e as entidades conveniadas, criando-se um clima de confiança, que vinha persistindo até então. A grande maioria das entidades continuava desenvolvendo os programas satisfatoriamente. Porém, uma das entidades que tinham apresentado um Plano de Trabalho bastante inovador e interessante faliu e perdeu o convênio, sendo identificado que, nesse caso, a técnica tinha elaborado o Plano de Trabalho da entidade quase sozinha, sem a participação dos representantes da entidade na posição de decidir e planejar; isto é, a técnica se colocou em uma posição de expert em conteúdo, e não de expert em relações, ou expert em contexto. 


			Tanto a Prefeitura quanto as entidades definiram a necessidade de a PBH criar condições para o desenvolvimento de habilidades administrativas e gerenciais das entidades, isto é, de a PBH desenvolver mais seu papel de articuladora. Uma das técnicas do Programa, responsável pela continuidade da coordenação dos convênios, propôs-se a utilizar a mesma metodologia desenvolvida nessa pesquisa-ação, mas tanto ela como as outras técnicas do Programa sentiram-se inseguras, especialmente quando se tratava de convidar os usuários e os administradores das entidades para conversações conjuntas. Assim, pediram um treinamento no “processo de coconstrução em contexto colaborativo e de autonomia”. A pesquisadora foi convidada pela secretária da SMDS a desenvolver um projeto-piloto de diagnóstico e reconstrução da rede de atendimento e assistência às pessoas com deficiência em Belo Horizonte, segundo os mesmos princípios dessa pesquisa-ação, o que sugere um reconhecimento da eficácia da metodologia. Além disso, a SMDS da PBH ofereceu a possibilidade de outros programas da SMDS da PBH participarem do projeto, de forma que a rede foi sendo ampliada.


			Conclusão


			Finalmente, podemos concluir que, depois das novas legislações na área, o momento histórico atual é propício ao desenvolvimento de políticas, segundo a “Metodologia de coconstrução em contextos colaborativos e de autonomia”, e que, em pelo menos alguns órgãos governamentais, há mais do que isso – há uma demanda por essa metodologia. Por princípio, o exercício da cidadania e da democracia requer a possibilidade de que todos, desde os ocupantes de cargos governamentais até os usuários das políticas de assistência, participem nas posições de decidir e planejar, de executar e de receber.


			A reflexão sobre essa metodologia leva à concepção de que o principal agente transformador da sociedade brasileira, no que se refere às políticas de assistência social, é constituído pelo contingente dos técnicos atuando na linha de frente dos órgãos governamentais, que constituem o elemento de ligação entre o sistema governamental e a sociedade civil. São eles que mais têm condições de desenvolver as políticas propostas na direção governo → sociedade. Assim, é principalmente para eles que, no momento, devemos dirigir nossas atenções. Se aceitamos essa afirmação, devemos levantar a questão: Qual seria a função dos órgãos centrais, governamentais, com relação às políticas sociais? 


			





				

					17  Tradução do artigo “The co-construction process as a context for autonomy: an alternative for the policies of assistance to the handicapped” (Aun, 1998b).


				


				

					18  EquipSIS – Equipe Sistêmica: Atendimento, Formação e Pesquisa em Recursos Sistêmicos e Terapia Familiar – constituída pelas professoras Juliana Gontijo Aun, Maria José Esteves de Vasconcellos e Sônia Vieira Coelho – Belo Horizonte, 1993-2010.


				


				

					19  Para Maturana, organização se refere às relações entre os componentes do sistema, que dão identidade ao sistema distinguido pelo observador. E a estrutura são as relações concretas entre os elementos, que realizam a identidade do sistema distinguido pelo observador (Maturana, 1993/1990; Maturana; Varela, 1995/1983). 


				


				

					20  Sobre essa distinção entre problema e situação-problema, veja-se o texto “Metodologia de Atendimento Sistêmico: uma prática novo-paradigmática, com um sistema determinado pela situação-problema”, nesta Parte I. 


				


				

					21  Veja-se o texto “Pensamento sistêmico novo-paradigmático: novo-paradigmático por quê?”, na Parte II.


				


				

					22  Agência governamental federal que, na época, definia políticas de assistência social e gerenciava as verbas correspondentes.


				


				

					23  O termo política, usado no sentido amplo, se refere a formas de ação que pretendem viabilizar mudanças em segmentos da população.


				


				

					24  A consideração dos sistemas sociais como autopoiéticos ficou descartada, a partir de A Nova Teoria Geral dos Sistemas: dos sistemas autopoiéticos aos sistemas sociais (Esteves-Vasconcellos, 2013a), quando fica claro que os sistemas sociais se encontram na categoria de sistemas autônomos, junto aos sistemas vivos, sendo estes últimos os únicos em que se distingue a autopoiese (molecular). Nota da Revisão Técnica.


				


				

					25  A visão sistêmico-si-cibernética corresponde ao que hoje Esteves de Vasconcellos denomina visão ou Pensamento Sistêmico Novo-Paradigmático, e, a partir daqui, neste texto, a expressão sistêmico-si-cibernética será substituída por sistêmico novo-paradigmática. Nota da Revisão Técnica.


				


				

					26  Veja-se o texto “Desenvolvimentos da Cibernética: pensamento sistêmico-si-cibernético e Pensamento Sistêmico Novo-Paradigmático”, na Parte II. Nota da Revisão Técnica.


				


				

					27  A definição de interação instrutiva encontra-se em diversos textos de Maturana, em especial, em “Uma nova concepção de aprendizagem” (Maturana, 1993/1990). 


				


				

					28  Sobre essa diferenciação entre mudança no sistema e mudança do sistema, veja-se o texto “Mudanças de comportamentos a partir da mudança de premissas: formação e flexibilização de premissas”, especialmente a nota de rodapé 233 na Parte IV. Nota da Revisão Técnica.


				


				

					29  Importante destacar que Esteves-Vasconcellos chama esse contexto de autonomia de contexto de autoria, uma vez que, em sua Teoria Geral dos Sistemas Autônomos (2013b), autonomia se refere à organização de uma classe de sistemas, a classe dos sistemas autônomos. Veja-se o texto “A Teoria Geral dos Sistemas Autônomos e a Metodologia de Atendimento Sistêmico”, na Parte IV. Nota da Revisão Técnica. 


				


				

					30  O termo deficiência se refere às deficiências físicas, neuromotoras, auditivas, visuais e mentais.


				


				

					31  Hoje já se evidenciou a aplicabilidade da Metodologia de Atendimento Sistêmico – desenvolvida a partir dessa experiência seminal de Juliana Aun, aqui relatada – não apenas no contexto das políticas públicas, mas onde quer que uma situação-problema seja distinguida pelos próprios interessados em sua solução. Nota da Revisão Técnica.


				


				

					32  Note-se que o termo originalmente usado por Goolishian e Winderman, sistema determinado pelo problema, já foi atualizado para sistema determinado pela situação-problema. Sobre a diferença entre problema e situação-problema, veja-se o texto “Metodologia de Atendimento Sistêmico: uma prática novo-paradigmática, com um sistema determinado pela situação-problema”, nesta Parte I. Nota da Revisão Técnica.


				


				

					33  Importante destacar que, em consequência dessa mudança e do novo contexto conversacional criado, emerge um novo sistema (uma nova organização), que Esteves-Vasconcellos (2013a) chamou de Sistema de Interconstituição de 2ª Ordem. Vejam-se os textos “A Teoria Geral dos Sistemas Autônomos e a Metodologia de Atendimento Sistêmico” e “Não ensine a pescar! Sobre a fundamentação teórica das práticas sistêmicas”, ambos na Parte IV. Nota da Revisão Técnica.


				


				

					34  Note-se que, nessa Figura 1, aparece apenas uma representação gráfica da organização em rede, a qual não se constitui como um mapa da rede em torno da situação-problema, utilizado como um recurso instrumental na aplicação da Metodologia de Atendimento Sistêmico e referido em outros textos deste livro. Nota da Revisão Técnica.


				


				

					35  Importante destacar que o termo colaborativo pode referir-se à posição colaborativa do profissional coordenador das conversações, mas também ao contexto conversacional criado pelo profissional, de colaboração entre todos os componentes do sistema. Nota da Revisão Técnica.


				


			


		




		

			METODOLOGIA DE ATENDIMENTO SISTÊMICO: UMA PRÁTICA NOVO-PARADIGMÁTICA COM UM SISTEMA DETERMINADO PELA SITUAÇÃO-PROBLEMA36 


			Maria José Esteves de Vasconcellos


			Para falar da Metodologia de Atendimento Sistêmico que desenvolvemos na EquipSIS37, precisamos começar identificando o sistema que abordamos, ou seja, a organização do sistema que distinguimos.


			O Atendimento Sistêmico, tal como o temos concebido, é uma prática desenvolvida com um sistema que se constitui ou que emerge a partir da definição da existência de uma situação-problema. Trata-se de um sistema em que distinguimos, como organização, as opiniões divergentes ou posições antagônicas em relação a algo que está acontecendo. A organização desse sistema é, pois, uma relação fundamental entre pessoas que, ao conversarem sobre uma situação, a fazem emergir como uma situação-problema e constituem o sistema linguístico em torno desta. Para se referir a esse tipo de sistema, Goolishian e Winderman (1989/1988) usam a noção de Sistema Determinado pelo Problema – SDP. Embora considerando que o sistema linguístico se constitui em torno de uma situação-problema – e não de um problema –, optamos por manter a sigla SDP já consagrada na literatura. Adiante, explicitarei a distinção que fazemos entre situação-problema e problema. 


			Tendo assumido a visão/Pensamento Sistêmico Novo-Paradigmático38, assumimos, como implicação, que “problemas” não preexistem a uma distinção de um observador e a uma construção conjunta (sobre sua existência) entre este observador e outros que eventualmente conversem com ele a respeito. É a essas conversações entre pessoas – as quais acabam concordando em relação à existência de uma situação-problema – que nos referimos com a expressão sistema determinado pela situação-problema. Referimo-nos a uma rede de conversações ou a um sistema linguístico, ou seja, a um sistema constituído pelas relações entre pessoas interagindo, dizendo coisas umas às outras a respeito de algo, e não pelas ideias ou pelos significados que elas compartilham.


			Isso quer dizer que as pessoas componentes do sistema que distinguimos assim o são na medida em que realizam, com suas conversações e ações, a organização problemática do sistema em torno da situação-problema, ou na medida em que realizam as relações que dão identidade a esse tipo de sistema. Por isso, se alguém não entra na conversação, não faz parte do sistema.


			Parece importante ressaltar, portanto, que aqui estamos concebendo ou distinguindo sistemas cujos componentes são pessoas em interação, – ou seja, pessoas conversando, linguajando, construindo significados – e não supostos sistemas compostos de significados, descrições, conteúdos de comunicações, como afirma Luhmann (1990)39.


			Portanto, o SDP se constitui pelas interações, conversações entre pessoas que estão linguajando sobre algo que elas próprias definem ou consideram uma situação-problema – ou seja, algo que, na percepção delas, não está bem, não está como deveria estar –, e não pelo conteúdo dessas conversações.


			O profissional que assumiu o Pensamento Sistêmico Novo-Paradigmático acredita que algo que está sendo definido como uma situação-problema e que, portanto, desencadeia a constituição de um sistema linguístico ou uma rede de conversações não é um “problema” objetivo, concreto, exterior às pessoas, nem predefinido por autoridades ou quaisquer especialistas – mesmo que estes estejam institucionalmente encarregados de abordar a situação. Não é um “problema” preexistente, sobre o qual as pessoas vão trabalhar, tentando resolvê-lo. A definição de uma situação como situação-problema emerge nas conversações de pessoas que se consideram relacionadas e/ou interessadas por aquela situação, concordando com a sua definição como situação-problema.


			Antes de prosseguir com alguns exemplos, quero explicitar o uso que farei de algumas expressões. Precisaremos ter sempre presente que o que cotidianamente se costuma chamar de “problema” – quando alguém diz, por exemplo, “estou com um problema”, ou “Fulano tem um problema” ou ainda “esse é um problema objetivo” – refere-se a algo que se considera que não está bem, não está conforme os “padrões de normalidade” ou não está como se gostaria que estivesse. Aqui vou usar sempre a expressão situação-problema para me referir a essa “definição de problema” que emerge das conversações sobre uma situação. Entretanto, algumas vezes, usarei apenas a expressão “problema” – entre aspas – ao dizer, por exemplo “essa é uma criança que tem o ‘problema’ X”, ou para me referir ao uso que as pessoas fazem cotidianamente dessa palavra.


			Penso que esse cuidado – mantendo sempre as expressões situação-problema ou então “problema” – será necessário porque, para nós – profissionais sistêmicos novo-paradigmáticos–, a palavra problema, sem aspas, se referirá à “organização problemática” do sistema linguístico (conversações entre os envolvidos/interessados) que emerge em torno de uma situação-problema. Essas conversações (relações) entre pessoas que se encontram em posições antagônicas, com opiniões divergentes sobre a situação-problema, é que constituem, para o profissional sistêmico novo-paradigmático, o problema que ele vai abordar. Ele o abordará acreditando que são essas “relações problemáticas” entre todos os envolvidos, o que os impede de uma participação colaborativa e de um encaminhamento de soluções práticas para a situação-problema que motiva o SDP.


			Pensando dessa forma, falaremos de sistema determinado pela situação-problema e de rede de conversações em torno da situação-problema, embora na expressão sistema determinado pela situação-problema eu veja ainda o inconveniente das conotações da palavra “determinado” que podem nos remeter ao pressuposto do determinismo, do pensamento tradicional. Já no caso da expressão “rede de conversações em torno do problema”, apesar de já ser amplamente usada, como equivalente de SDP, procurarei substituí-la por rede de conversações em torno da situação-problema. Com o propósito de manter uma coerência no uso dos termos, também usarei a expressão situação-problema nossa, como veremos adiante.


			Vejamos, então, alguns exemplos de como emerge a definição de uma situação como problemática. Suponhamos que, numa família, a mãe comece a observar recorrentemente determinada característica do comportamento de seu filho, a qual ela considera estranha e passe a se preocupar com a situação. Ela, então, conversa com o marido sobre sua preocupação, e ele diz que também já tinha observado aquilo (que até agora não tem um nome) e que seria bom conversarem com a professora. Esta imediatamente concorda com a preocupação dos pais e sugere que procurem um psicólogo. Este também concorda que algo parece não estar bem com a criança e sugere que procurem um neurologista. 


			Essas pessoas estão começando a concordar com que essa é uma “criança que tem problema”. Da consulta com o médico, a criança sai portadora de Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade – TDAH. Dessas conversações, não só emerge um consenso de que algo não está bem com a criança, mas ainda um rótulo diagnóstico. Esse rótulo diagnóstico, essa síndrome, emergiu das conversações entre todos os envolvidos, mas a criança, a partir daí, começa sua carreira de “pessoa com problema”, portadora de um desvio, de uma anormalidade, como se o desvio fosse intrínseco a ela, como se estivesse em suas características pessoais objetivas, talvez genéticas, como se não fosse o resultado de uma construção social, realizada naquele contexto específico, por aquele grupo de pessoas, naquela narrativa particular. 


			Já em outra família, nós, como observadores, distinguimos uma criança com comportamentos muito parecidos com os daquela primeira. Porém, conversando com a mãe, ela diz: – Olhe que interessante, como os filhos são completamente diferentes um do outro. Meu primeiro sempre foi calminho, acomodado, mas esse é muito curioso, muito ativo, quer ver tudo, mexer em tudo... Mas eu e meu marido já conseguimos um jeito de lidar com ele, que está dando muito certo. Já conversamos com a professora, que também está usando o mesmo jeito de lidar e também está achando que está sendo bom. Ele está se entrosando com os colegas e está indo bem na escola. 


			Nesse caso, o que emerge das conversações é uma criança “portadora de grande curiosidade”, uma característica que pode até ser considerada desejável40. Fica evidente que, no primeiro caso, os pais optaram pela busca de uma solução para a situação-problema por eles distinguida, recorrendo à intervenção de profissionais especialistas, que atuaram segundo o paradigma tradicional da ciência.


			Já no segundo caso, os próprios pais experimentaram um encaminhamento para a situação que, embora lhes tenha chamado a atenção, talvez como uma dificuldade, eles próprios não definiram como um “problema”. Esse encaminhamento não só se mostrou uma forma satisfatória para lidar com a dificuldade, como também evitou que a dificuldade passasse a ser definida como “problema” e que recebesse um rótulo diagnóstico. Claro que a constituição biológica ou fisiológica das duas crianças pode apresentar diferenças em relação à maioria das crianças. Mas aqui estamos pontuando a importância de como o meio lida com essas características; sem nos esquecermos também de que, conforme nos mostra Maturana (1997d/1990), os dois domínios de existência dos seres vivos – o da fisiologia e o das condutas – são domínios distintos que não se intersectam e que, portanto, o que acontece no domínio da fisiologia não pode ser tomado como explicação para o que acontece no domínio das condutas ou dos comportamentos.


			Passando para uma situação bem diferente, no contexto das políticas públicas: suponhamos que algumas pessoas estejam conversando e considerando as dificuldades de se concretizar uma determinação judicial para que alguns “adolescentes em conflito com a lei”, que tenham cometido um ato infracional, cumpram uma “pena alternativa”, prestando serviços em instituições da própria comunidade. Nessas conversações, as pessoas estão definindo que aí existe uma situação-problema. Claro que os motivos que levam as pessoas a entrar nessas conversações podem ser variados, tais como: denunciar, cobrar, apontar culpados, responsabilizar as autoridades, ou mesmo promover-se pessoalmente. Entretanto, parece razoável acreditar que muitas delas estejam empenhadas/interessadas em resolver a situação-problema.


			Como observadores, podemos distinguir as pessoas envolvidas nessas conversações: juízes; assistentes sociais e psicólogos judiciários; técnicos do Programa de Prestação de Serviços à Comunidade – PSC, encarregados pela Prefeitura Municipal, não só de acompanhar o cumprimento da medida judicial, como, especialmente, de viabilizar a reintegração social desses jovens; os dirigentes de instituições da comunidade (postos de saúde, escolas, ONGs, empresas), onde os jovens poderiam “cumprir a pena alternativa”; as famílias desses jovens e, afinal, eles próprios.


			Neste caso, se os técnicos do PSC, portadores da situação-problema, recorrerem a um profissional sistêmico novo-paradigmático, este e sua Equipe Sistêmica poderão se utilizar da Metodologia de Atendimento Sistêmico. Ao fazê-lo, esses profissionais desenvolverão suas atividades – como adiante veremos mais detalhadamente – atentando a dois aspectos fundamentais da Metodologia. O primeiro é a forma de Constituição do SDP, que acontece especialmente nos chamados passos preliminares (por precederem os Encontros Conversacionais do SDP), em que todas as conversações são voltadas para a constituição de uma rede de conversações em torno da situação-problema – conversações motivadas pela situação-problema distinguida pelos próprios participantes, cuja solução eles pretendem encaminhar. A participação, nessa rede de conversações, de instituições da comunidade – além de famílias – será fundamental para que se interliguem as situações-problema idiossincráticas de todas as famílias numa situação-problema nossa. O segundo aspecto fundamental da Metodologia é a forma de Coordenação – pela Equipe Sistêmica – das Conversações desse SDP assim constituído. 


			Desde o início, entretanto, o profissional sistêmico novo-paradigmático atuará colocando seu foco nas relações entre as pessoas, uma vez que acredita que o não encaminhamento de uma solução satisfatória para a situação-problema, distinguida pelos que conversam sobre ela, deve-se a dificuldades nas relações entre todos os envolvidos e interessados em sua solução. É por isso que, identificando uma dificuldade nas relações, o profissional decide por um atendimento sistêmico.


			Logo de início, esse profissional compreenderá que essas pessoas envolvidas com a situação-

problema divergem quanto a considerar adequada ou não a forma como estão lidando com essa situação prática. É provável que estejam dizendo coisas como: “o judiciário não deveria...”; “as famílias não podem...”; “as instituições da comunidade precisam...”; “o PSC deve...”. Goolishian e Winderman (1989/1988, p. 23) se referem a isso dizendo que as pessoas “estão ativamente comprometidas em uma interação linguística, enfrentando um problema, ou em posições antagônicas”.


			Aqui, fica evidente que, quando concebemos assim os sistemas com que trabalhamos, admitimos que o problema são as próprias relações – problemáticas – entre as pessoas, ou seja, a forma como todos estão relacionando-se/conversando sobre a situação que estão definindo como situação-problema para si: expectativas (que não se cumprem) de umas em relação às outras; acusações e recriminações de umas para com as outras. Nesse momento, distinguimos conversações que Méndez, Coddou e Maturana (1998/1988) chamam de conversações de caracterização e conversações de acusação e recriminação injustificadas41. Essa é a organização – problemática – do sistema que, como profissionais sistêmicos novo-paradigmáticos, distinguimos e que nos dispomos a abordar.


			Acredito que é pelo fato de a situação-problema emergir das próprias relações entre as pessoas que podemos dizer que essas pessoas constituem um sistema em torno de uma situação definida como situação-problema por todas elas, um problema comum a todas; ou seja, é por isso que elas têm uma situação-problema nossa, uma situação-problema que envolve todas elas. Não fossem as relações problemáticas, essas pessoas já teriam colaborado harmoniosamente, conseguido um encaminhamento satisfatório para a situação e não estariam mais conversando/preocupadas com isso. Ou seja, não se teria constituído o que nós, como observadores, distinguimos como um SDP, ou como um sistema linguístico que se constitui por pessoas que conversam sobre uma situação-problema nossa.


			Parece importante determo-nos aqui no sentido de situação-problema nossa. Por um lado, não é necessário que as pessoas concordem completamente sobre a descrição da situação-problema, suas causas etc. Por outro lado, a pessoa que já está conversando, ou se dispõe a conversar sobre uma situação que está sendo definida como problemática, está tomando esse “problema” como seu, pensando que “tem a ver comigo”. Ou seja, está envolvida, preocupada, querendo alguma mudança na situação-problema, provavelmente por ter algum tipo de vínculo com outras pessoas envolvidas na situação.


			A existência de vínculos parece, portanto, uma condição fundamental para se constituir um SDP. Aliás, Klefbeck (1996) deu, a um workshop que ministrou em Belo Horizonte, o título “Psicoterapia dos vínculos e das redes sociais”. E Dabas e Najmanovich (1995) deram a seu livro o título Redes: el lenguaje de los vínculos. Hacia la reconstrucción y el fortalecimiento de la sociedad civil. Ambos deixam clara sua proposta de trabalhar com os vínculos (relações) afetivo-sociais entre os componentes das chamadas redes sociais. Desses vínculos é que se derivam os recursos que serão mobilizados nas conversações do SDP para a solução da situação-problema.


			Assim, o profissional habilitado para desenvolver o Atendimento Sistêmico convidará, à conversação para a constituição do SDP, as pessoas que, nas conversações iniciais, forem distinguidas como possivelmente envolvidas/relacionadas à situação-problema. Mas o SDP se constituirá efetivamente só com aqueles que, acatando esse convite, se mobilizem para participar dos Encontros Conversacionais do SDP. 


			Os Encontros Conversacionais do SDP visam ao encaminhamento de solução para a situação-problema inicialmente distinguida, com a consequente dissolução do sistema linguístico por ela inicialmente motivado. Então, ao fazer os convites, o profissional tem o cuidado de se referir à situação-problema, cuja definição emergiu das conversações, redefinindo-a, de tal forma que – tirando o foco dos aspectos negativos, tais como o desvio, a patologia ou o fracasso – possa ser percebida como uma situação-problema solucionável. Por exemplo, em vez de convidar para conversar sobre o alcoolismo, convida para conversarem sobre as condições para a manutenção da abstinência.


			Esse agrupamento de pessoas – que se mobilizam em busca de solução para uma situação-

problema nossa –, também chamado por nós de rede em torno de uma situação-problema, será um sistema que se constitui com a aceitação dos convites para conversar sobre a situação-problema, caracterizando-se como o SDP, o qual pode ser apenas uma parte deste inicialmente distinguido e convidado. Para a prática, essa concepção da rede em torno de uma situação-problema tem importantes diferenças em relação à concepção de uma rede em torno de um indivíduo ou de uma rede em torno de uma família42.


			Considero que, por definição – a partir de nossa distinção entre um contexto de terapia sistêmica e um contexto de atendimento sistêmico43 –, o trabalho com a rede em torno de um indivíduo, ou em torno de uma família, corresponderia ao contexto clínico, ou seja, a uma terapia com um sistema familiar ampliado ou a uma terapia da rede familiar, como também as define Klefbeck (1996), em seus trabalhos com pacientes em situação de crise.


			No contexto de Atendimento Sistêmico, ao colocar no centro do mapa de rede uma situação-

problema, não um indivíduo ou uma família, não um funcionário, um setor ou um departamento da empresa, a rede poderá constituir-se por todos que estejam envolvidos com a situação-problema distinguida, por exemplo, no caso das políticas públicas, diversas famílias, diversas instituições públicas e/ou privadas (postos de saúde, escolas, hospitais, ONGs) ou, no caso de uma empresa, funcionários e gestores de seus diversos setores, fornecedores e clientes.


			Entretanto, mesmo que usemos a denominação de rede em torno de uma situação-problema, para que possamos concebê-la como um sistema determinado por uma situação-problema, ela deverá emergir naturalmente nas conversações decorrentes da distinção de uma situação-problema, sem qualquer critério de participação predefinido, externo às próprias conversações, tal como foi feito por Aun (1996).


			Vamos então exemplificar os dois aspectos fundamentais da realização do Atendimento Sistêmico com a aplicação da Metodologia de Atendimento Sistêmico.


			A forma de Constituição do SDP


			A realização de uma aplicação da Metodologia de Atendimento Sistêmico inicia-se com a Constituição do SDP, o que tem sido chamado também de passos preliminares aos Encontros Conversacionais do SDP. A definição desses passos preliminares da Metodologia explicita como proceder para se chegar a ter constituído o SDP.


			Por exemplo, alguns técnicos de um Centro de Referência de Assistência Social – CRAS, de uma Prefeitura Municipal, conversando entre si, admitem que eles têm um “problema”. Como são responsáveis pelo Programa Bolsa-Família, têm que decidir se mantêm ou se cortam a bolsa-família dos beneficiários do Programa, dependendo de as famílias estarem ou não cumprindo as condicionalidades colocadas pela legislação pertinente, a saber: as crianças estarem frequentando a escola, com a frequência escolar mínima definida como suficiente, e sendo regularmente atendidas no posto de saúde. Esses técnicos estão achando muito difícil cortar a bolsa de famílias que, na percepção deles, precisam muito desse benefício. Passam então a conversar sobre seu “problema” com diversas pessoas, dentre elas as escolas e os postos de saúde da comunidade.


			Se, nessas conversas, uma escola disser: “essa decisão não é problema meu, pois só o que me cabe é informar ao Programa Bolsa Família sobre a frequência escolar das crianças”, ela não integrará o SDP, ou a rede em torno da situação-problema. Entretanto, não podemos perder de vista que o negar-se a conversar e buscar outra alternativa – que não seja as famílias perderem a bolsa – é uma forma de participar da definição da situação-problema. Se um posto de saúde disser a mesma coisa: “só me cabe informar ao Programa se as crianças estão com suas vacinas em dia”, ele também participará da definição da situação-problema, mas não integrará o SDP.


			Todavia, em outra hipótese, conversando com a Equipe Sistêmica, escola e posto de saúde poderão vir a se interessar por participar dos Encontros Conversacionais. As colocações dos técnicos do CRAS poderão desencadear reflexões como: “Por que será que essas crianças não estão vindo regularmente à escola?”; “Por que será que as famílias não estariam trazendo suas crianças ao Posto de Saúde?” Interessando-se por conversar sobre questões desse tipo, passarão automaticamente a integrar o SDP. Continuando a conversar, os técnicos do CRAS e os representantes das escolas e dos postos de saúde poderão decidir, conjuntamente, que convidarão as famílias para conversar também sobre o que eles estão considerando um “problema”, que agora já não é mais apenas dos técnicos do Programa Bolsa-Família, mas também dos postos de saúde e das escolas da comunidade.


			Então, as famílias serão convidadas: as que aceitarem o convite participarão dos Encontros Conversacionais do SDP. Uma ou outra família poderá não se identificar com essa situação-problema e, pensando “isso não é problema meu”, decidir não aceitar o convite.


			Parece importante ressaltar que, se os profissionais se mantiverem presos a algum conceito ou uma ideia preconcebida de família, poderão, com sua atuação, dificultar a constituição da “rede que se constituirá em torno da situação-problema”. Por exemplo, suponhamos que uma equipe de profissionais do setor de pré-natal de uma maternidade comece a se preocupar com a alta reincidência de gravidez nas adolescentes que tem atendido. Decide, então, abordar essa situação-problema e convidar as adolescentes grávidas, em período de pré e pós-natal, com suas famílias, para conversar sobre a “prevenção da reincidência da gravidez na adolescência” (definição da situação-problema na forma de situação-problema solucionável), baseada no pressuposto de que as famílias se preocupam e conversam sobre a gravidez precoce e que se disporiam a participar dos Encontros Conversacionais do SDP. Os profissionais sugerem, então, às adolescentes que tragam suas famílias para conversar a respeito disso. Mas as adolescentes trazem apenas seus parceiros e algumas amigas. Como a equipe esperava trabalhar com as famílias, e uma vez que concebe que a família dessas adolescentes constitui-se de seus pais ou responsáveis, sente-se frustrada e insiste bastante com elas para que convidem suas famílias para um próximo encontro. Porém, as adolescentes argumentam que quem decide sobre uma nova gravidez são elas mesmas, algumas juntamente com seus companheiros, e que já têm costume de conversar sobre isso com eles.


			O que acontece nesse caso? De fato, já havia um SDP, pessoas que já conversavam sobre a situação distinguida por elas como situação-problema (a equipe do hospital e as adolescentes que estavam sendo atendidas). Apesar de já estar constituindo-se naturalmente uma rede em torno da situação-problema, ou seja, um sistema disposto a conversar sobre a situação-problema, por ele mesmo definido como tal, a equipe não pôde percebê-lo – talvez por não ter assumido ainda o pressuposto da intersubjetividade do Pensamento Sistêmico Novo-Paradigmático e por ter ficado presa a uma ideia preconcebida de família como instituição, definida por laços consanguíneos. Se tivesse começado a coordenar as conversações desse SDP já constituído, a equipe poderia, por meio de perguntas reflexivas, ter viabilizado a ampliação desse SDP, enriquecendo os recursos disponíveis para o encaminhamento de soluções para a situação-problema.


			Mas voltemos à situação dos técnicos do Programa Bolsa-Família. Claro que cada família pode aceitar o convite, interessada em manter o próprio benefício: cada uma pode ter vindo conversar sobre o “problema” de sua própria família, em busca de uma solução para si própria, ainda que todas possam ter percebido que seu “problema” é da mesma classe do “problema” de outras famílias. Pode ser tão parecido que possa até parecer igual, mas não é o mesmo. Qualquer “problema” – definido como tal em conversações intrafamiliares – terá aspectos muito peculiares em cada uma das famílias.


			Entretanto, acredito que o que dá identidade ao sistema conversacional de que estamos falando aqui – a rede em torno da situação-problema ou sistema determinado pela situação-problema – é a situação-problema que têm em comum: a situação de todos estarem correndo o risco de passar por algo que não desejam. As famílias estão correndo o risco de perder o benefício, enquanto os técnicos estão correndo o risco de ter de fazer algo que não querem fazer, isto é, cortar o benefício de famílias que, em sua definição, precisam dele.


			Certamente, até este momento, não estão relacionando-se de forma que possibilite a solução dessa situação-problema. Provavelmente, existem divergências e acusações recíprocas, assim como expectativas recíprocas de que cabe ao outro resolver o “problema”44. Embora cada uma das famílias tenha o seu “problema” e possa conversar sobre ele, o fato de haver instituições conversando também, junto das famílias, interliga todas as situações-problema das várias famílias em uma única situação-problema, que todos poderão identificar como a situação-problema nossa (Esteves-Vasconcellos, 2007)45.


			Por exemplo, no trabalho de Aun (1996) e em seus desenvolvimentos subsequentes no Programa Muriki, os técnicos do Programa e demais instituições presentes, assim como as famílias, têm, como situação-problema nossa, conseguir a inclusão na família e na comunidade da pessoa com deficiência, independentemente de ser essa uma deficiência visual, auditiva, mental, locomotora ou outra. Visando a obter a inclusão de todos, independentemente do tipo de deficiência, os “problemas” de todas as famílias estarão interligados entre si: a participação das instituições presentes nas conversações do SDP permitirá que todas as famílias percebam a interligação entre as idiossincrasias de todas. Então, o objetivo do profissional, ao coordenar os Encontros Conversacionais do SDP, será apenas o desenvolvimento de novas formas de relação entre todos os envolvidos, as quais possam viabilizar a desejada inclusão.


			Por outro lado, a presença de instituições da comunidade – além da presença de famílias –, proporcionando a maior diversidade de participantes nas conversações, amplia os recursos que poderão ser colaborativamente mobilizados para a solução da situação-problema. Além disso, tem-se considerado também (Campos; Miotto, 1998) que técnicos ou profissionais encarregados da assistência não deveriam sobrecarregar as famílias, transferindo-lhes responsabilidades que não podem assumir; a participação das instituições nas conversações possibilita adequada distribuição das responsabilidades. Por exemplo, algumas famílias não cumprem a condicionalidade de frequência escolar de seus filhos adolescentes ou pré-adolescentes, porque eles se recusam a frequentar a escola, argumentando que a professora grita e é agressiva e que eles não estão aprendendo nada que lhes sirva para progredir na vida. Ao mesmo tempo, as famílias se queixam de não ter recursos para conseguir que os filhos dessa idade frequentem a escola sem o desejarem, só por obrigação. Exigir dessas famílias o cumprimento dessa condicionalidade, sem lhes oferecer outros recursos ou sem que a escola participe dessa conversação sobre a situação-problema, é o que entendemos por sobrecarregar as famílias.


			A forma de Coordenação dos Encontros Conversacionais do SDP


			O desenvolvimento do Atendimento Sistêmico, depois de constituído um SDP ou uma rede de conversações em torno de uma situação-problema, dá-se pela atuação da Equipe Sistêmica ao coordenar as conversações do SDP.


			O que caracteriza a Coordenação dos Encontros Conversacionais do SDP é a criação de um contexto colaborativo e de autonomia, ou seja, um contexto conversacional – contexto significando regras de relação explícitas ou implícitas – em que todos são convidados a participar, tendo igual direito à voz, contexto que propicia a coconstrução de uma solução para a situação-problema distinguida pelas pessoas que conversam46.


			Parece que, por definição, coconstrução é sempre algo que implica pessoalmente todos que dela participam. Acredito, pois, que a possibilidade de acontecer a coconstrução de uma solução para a situação-problema depende da identificação de um “problema” que seja de todos os envolvidos, ou seja, uma situação-problema nossa. Daí a importância da forma de se constituir o SDP, tal como anteriormente descrita e exemplificada.


			Entretanto, acredito também que o simples fato de se constituir assim um SDP não garante que se atinja o objetivo proposto para essa prática sistêmica novo-paradigmática, ou seja, a solução da situação-problema e a dissolução do sistema linguístico que se constituiu em torno dela.


			O modo de coordenar as conversações – de um profissional que assumiu a identidade de construtor de contextos ou expert em contextos, não sendo mais um expert em conteúdos –, tal como descrito originalmente por Aun (1996), é fundamental para que aconteça o que tenho chamado conversações transformadoras (Esteves de Vasconcellos, 2004a).


			Parece-me importante ressaltar aqui que a expressão expert em contextos ou construtor de contextos significa que o profissional sistêmico novo-paradigmático atua colocando o foco exclusivamente nas relações entre os elementos constituintes do sistema, ou seja, como um especialista em relações que, portanto, se abstém de sugerir, indicar ou propor soluções para a situação-problema que está motivando as conversações. Então, não atuando como expert em conteúdos ou especialista em soluções – tal como geralmente fazem os profissionais tradicionais –, mesmo que, nas etapas preliminares, ele converse sobre a situação-problema com os interessados nela, ele não o faz como expert em conteúdos e procura o tempo todo manter sua atenção dirigida para as relações entre todos os envolvidos com a situação.


			A coordenação das conversações por um profissional sistêmico novo-paradigmático propicia o emergir de um sistema linguístico (ou conversacional), cujos participantes se dispõem a conversar sobre suas próprias relações, na emoção do respeito mútuo ou aceitação incondicional, o que viabilizará ações colaborativas. Emerge assim, efetivamente, um sistema transformador de suas próprias relações. Nesse sistema, as regras de relação serão criadas e recriadas recursivamente nas próprias conversações/interações entre os componentes do sistema, o que torna imprevisíveis os rumos que o sistema poderá assumir e impossibilita a definição prévia de objetivos específicos a atingir. A esse sistema que emerge nessa situação e em que distinguimos essas características, Esteves-Vasconcellos (2013a, 2014) chama de sistema de Interconstituição de 2ª Ordem47. 


			Emergindo um contexto colaborativo e de autonomia, as pessoas que dele participam escolhem o que é melhor para si e assumem as consequências de suas próprias escolhas48, o que corresponde ao que tem sido frequentemente chamado de assumir autoria ou ser autor.


			Acredito que a emergência de algo que possamos distinguir como um sistema transformador de suas próprias relações e que permita a coconstrução é uma característica inerente ao uso da Metodologia de Atendimento Sistêmico, uma decorrência natural desse modo de abordar os sistemas sociais em crise.


			Note-se que, com o encaminhamento das ações colaborativamente construídas para a solução da situação-problema inicialmente distinguida, aquele sistema linguístico que se constituiu em torno da situação-problema dissolver-se-á. Porém, as pessoas poderão manter sua nova forma de se relacionar – na emoção do respeito mútuo ou aceitação incondicional –, inclusive para constituir outras conversações sobre outras situações que estejam vivenciando.


			A propósito, parece importante ressaltar que, apesar de poderem ser encaminhadas soluções para a situação-problema inicialmente distinguida pelo SDP, o compromisso do profissional coordenador do Atendimento Sistêmico não é com esses encaminhamentos ou com essa solução da situação-problema, uma vez que ele não atuará como expert em conteúdos (especialista em soluções). Ao contrário, como profissional sistêmico novo-paradigmático, o foco de seu trabalho são as relações entre as pessoas, e, portanto, seu compromisso é com a qualidade das conversas, com a criação de um contexto em que cada um venha a reconhecer cada um dos demais como legítimo outro na convivência.


			O que ele pretende, então, é que aconteça uma mudança do sistema, uma mudança da organização do sistema, ou seja, das relações distinguidas pelo observador entre os componentes do sistema. Pretende que desapareça aquele sistema cuja organização se constitui de conversações de caracterização e conversações de acusação e recriminação injustificadas, emergindo outro sistema, cuja organização são as transformações das relações entre as pessoas, de uma forma autônoma, acontecendo mudança do sistema. Importante ressaltar que, como Watzlawick, Weakland e Fisch (1977/1974), também temos considerado fundamental diferenciar entre “mudança no sistema” (mudança de 1ª Ordem) e “mudança do sistema” (mudança de 2ª Ordem)49.


			Isso é o que viabilizará de fato mudanças sociais – mudanças do contexto social. Acredito que as mudanças sociais, desencadeadas por essa Metodologia de Atendimento Sistêmico, se constituem como mudanças nas regras de relação que constituímos e vivemos em nossa sociedade. Essas mudanças propiciam o desenvolvimento da cidadania, tão falado e desejado por todos nós: desenvolvimento de um novo contexto social, cujas regras de relação não decorram de leis ou códigos, mas sejam implicação de uma nova visão de mundo, que inclua a legitimação do outro na convivência, privilegiem a participação, a colaboração e responsabilidade de todos na construção do bem-comum. 


			





				

					36  Uma versão anterior deste texto (Esteves de Vasconcellos, 2008a) foi revista e atualizada para esta publicação. 


				


				

					37  EquipSIS – Equipe Sistêmica – Atendimento, Formação e Pesquisa em Recursos Sistêmicos e Terapia Familiar – constituída pelas professoras Juliana Gontijo Aun, Maria José Esteves de Vasconcellos e Sônia Vieira Coelho – Belo Horizonte, 1993-2010.


				


				

					38  Veja-se o texto “Pensamento Sistêmico Novo-Paradigmático: novo-paradigmático por quê?”, na Parte II.


				


				

					39  Assim, não considero adequado usarmos a expressão sistema de significados, a qual pode sugerir que o sistema tenha como componentes os próprios significados, e não as pessoas que, por meio de suas conversações, vão criando e recriando significados. Veja-se o texto “Concepções teóricas sobre seres humanos e sistemas sociais humanos”, na Parte IV.


				


				

					40  Veja-se o texto “A distinção do problema no lugar do diagnóstico”, na Parte III.


				


				

					41  Veja-se o texto “Sistema familiar, sistema amplo e sistema determinado pela situação-problema como sistemas linguísticos”, na Parte III.


				


				

					42  Veja-se o texto “Redes sociais: conceitos teóricos que fundamentam práticas sistêmicas novo-paradigmáticas”, na Parte IV.


				


				

					43  Uma apresentação resumida da distinção entre contexto de terapia sistêmica e contexto de atendimento sistêmico encontra-se tanto no texto “Uma narrativa sobre o desenvolvimento da Metodologia de Atendimento Sistêmico”, como no texto “Desenvolvendo práticas colaborativas novo-paradigmáticas, com a aplicação da Metodologia de Atendimento Sistêmico”, ambos nesta Parte I. 


				


				

					44  Sobre nossa tendência de colocar no ambiente, isto é, no outro, a causa do nosso próprio comportamento e, portanto, de responsabilizá-lo pelo início da mudança, ver o texto “Pensando nossas relações interpessoais, a partir do Pensamento Sistêmico Novo-Paradigmático”, na Parte III, assim como o 3º axioma da Teoria da Comunicação Humana, no texto “A Teoria da Comunicação Humana na compreensão dos sistemas sociais humanos”, na Parte IV.


				


				

					45  Sobre a identificação de uma situação-problema nossa, veja-se o texto “Uma narrativa sobre o desenvolvimento da Metodologia de Atendimento Sistêmico” (especialmente o 9º Momento), nesta Parte I.


				


				

					46  Veja-se o texto “O processo de coconstrução em contexto de autonomia: coordenando o processo básico das práticas sistêmicas novo-paradigmáticas”, na Parte IV. 


				


				

					47  Veja-se o texto “Não ensine a pescar! Sobre a fundamentação teórica das práticas sistêmicas”, na Parte IV.


				


				

					48  Parafraseando Pakman (1993a), que definiu poder como um contexto de interação que permite que alguns componentes de um sistema social definam o que vai ser validado como real ou bom para outros componentes do sistema, Aun (1996) definiu autonomia como um contexto de interação que permite que cada componente do sistema defina o que é real ou bom para si e assuma as consequências de sua definição.


				


				

					49  Sobre essa diferenciação entre mudança no sistema e mudança do sistema, veja-se o texto “Mudanças de comportamentos a partir da mudança de premissas: formação e flexibilização de premissas”, na Parte IV, especialmente a nota de rodapé 233.


				


			


		




		

			DESENVOLVENDO PRÁTICAS COLABORATIVAS NOVO-PARADIGMÁTICAS, COM A APLICAÇÃO DA METODOLOGIA DE ATENDIMENTO SISTÊMICO50


			Maria José Esteves de Vasconcellos


			A situação paradoxal vivida por profissionais que lidam com relações humanas 


			Profissionais que lidam com as relações humanas, em diferentes áreas – médicos, psicólogos, assistentes sociais, professores, orientadores educacionais, consultores empresariais (em gestão, economia, finanças), economistas domésticos, juristas, terapeutas ocupacionais e tantos outros –, têm sido tradicionalmente procurados por pessoas, instituições, empresas que estão vivenciando uma situação-problema, uma situação que essas acham que não está como deveria estar ou como gostariam que estivesse. 


			De acordo com nossa organização social, esses profissionais têm sido considerados, cada um em sua área de atuação, como experts em soluções. A visão de mundo tradicional levou-nos a acreditar que cada um deles tem um acesso privilegiado a uma fatia da realidade, ou que detém um conhecimento especial, conforme a área ou disciplina científica em que concentrou sua formação. Por isso, costumamos ouvir comentários do tipo: “Vamos esperar pela orientação do Dr. Fulano, porque isso é da área dele”. As pessoas procuram diferentes autoridades ou especialistas para diferentes situações-problema.


			Espera-se que esses profissionais sejam capazes de produzir mudanças nessas situações-

problema. Essa expectativa está fundamentada em um pressuposto da ciência tradicional, na crença de que o profissional especialista detém um poder de mudar o sistema com que ele trabalha, sendo essa capacidade o que o caracteriza como um bom profissional (Aun, 1998c).


			Esse especialista intervém ou usa esse seu poder para que, agindo sobre o sistema – informando, convencendo, conscientizando, prescrevendo, ensinando, treinando, orientando, dirigindo–, aconteçam as mudanças necessárias ou desejadas por quem o procura.


			Quando, por um lado, tem como objetivo que o demandante da mudança desenvolva autonomia, faça suas próprias escolhas, mas, por outro lado, se mantém acreditando que tem em suas mãos o poder de conseguir determinado tipo de mudança e que é responsabilidade sua fazer escolhas adequadas para consegui-lo, esse profissional se vê envolvido em uma situação paradoxal – uma situação sem saída – derivada de seus próprios pressupostos. 


			Como todo paradoxo, esse também captura tanto o emissor quanto o receptor das mensagens contraditórias, contidas na injunção “seja autônomo”. Para quem deseja a mudança, a situação se configura assim: como agir por minha própria iniciativa (ser autônomo), se estou recebendo instrução sobre como agir, não podendo, portanto, ter iniciativa própria? Para o profissional, a situação sem saída é: como atuar, sendo competente e responsável por produzir a mudança desejada por quem me procura e de modo a conseguir que ele assuma com autonomia a responsabilidade por sua própria mudança?


			Além disso, quando atua nas políticas públicas, o profissional geralmente trabalha em contexto de pobreza, de violência, de histórias de miséria e degradação humana e costuma ser identificado pelas famílias como “parte do sistema”, sendo visto ou como promotor de mais infelicidade ou como mero distribuidor de bens materiais ou benefícios. Nessas condições, o profissional costuma vivenciar angústia, sentimento de impotência, desesperança, passividade, convencendo-se de que sua formação não é aplicável nesse contexto (Pakman, 1993b).


			Essa parece ser ainda hoje a situação em que se encontram muitos dos profissionais institucionalmente (socialmente) encarregados de promover mudanças – ou de solucionar situações-problema – conforme suas respectivas especialidades. Mas, felizmente, hoje já se configuram perspectivas para esses profissionais poderem atuar de forma diferente e inovadora.


			A partir de 1960/1970, cientistas/pesquisadores, trabalhando em seus laboratórios, em microfísica (Bohr – questão da contradição), em termodinâmica (Boltzman – questão da desordem), em física quântica (Heisenberg – princípio da incerteza), em biofísica (Atlan – complexidade, auto-organização), em físico-química (Prigogine – saltos qualitativos do sistema), em biologia experimental (Maturana e Varela – objetividade entre parênteses), em física cibernética (von Foerster – sistemas observantes), se defrontaram com evidências que os levaram a questionar, entre outras, as noções da compartimentação do saber, da possibilidade do acesso a realidades objetivas, da possibilidade de instruções serem seguidas por sistemas humanos e por sistemas vivos, os quais foram reconhecidos como sistemas autônomos. 


			Tudo isso desencadeou mudanças de premissas dos cientistas, mudanças que estão constituindo um novo paradigma da ciência emergente, um paradigma sistêmico (Esteves de Vasconcellos, 1992, 2018/2002b). Alguns cientistas estão questionando e revendo suas crenças tradicionais e assumindo os novos pressupostos: complexidade dos fenômenos, em todos os níveis da natureza; instabilidade do mundo, imprevisibilidade e incontrolabilidade dos fenômenos; impossibilidade da objetividade e inevitável coconstrução do que tomamos como “realidade” e de todo conhecimento sobre o mundo em espaços de intersubjetividade. 


			Alguns daqueles profissionais tradicionais que já se sentiam desconfortáveis por estarem tomando decisões pelo outro, ao tomarem conhecimento dessas evidências vindas dos laboratórios de pesquisa e refletirem sobre elas, assumiram uma postura que tenho chamado de epistemologia sistêmica novo-paradigmática (Esteves de Vasconcellos, 2004c)51, e sentiram-se aliviados com as perspectivas abertas por essa nova visão de mundo.


			Esses profissionais perceberam claramente e passaram a acreditar que, devido à forma como somos biologicamente constituídos, “não é possível ter acesso a uma realidade independente do observador” e que só faz sentido falar de realidade quando esta emerge de conversações, em espaços consensuais de intersubjetividade. 


			Entretanto, faltava-lhes algo fundamental, e eles continuaram perguntando-se: como atuar, na prática, de modo consistente com as novas crenças/pressupostos que assumiram? Continuaram em busca de uma metodologia para a ação. 


			Uma experiência seminal para o desenvolvimento da prática 


			Motivada por essa questão, Juliana Aun iniciou seu projeto de pesquisa para o mestrado em Psicologia Social na UFMG (Aun, 1996, 1997a, 1997b, 1998a, 1998b), estudando as políticas públicas de assistência à pessoa com deficiência, desenvolvidas no Estado de Minas Gerais, nas três décadas anteriores à sua pesquisa-ação. Constatou que a quase totalidade dessas políticas organizavam-se em hierarquia, podendo ser representadas por uma pirâmide, como se vê na Figura 1. 


			Figura 1 – Organização hierarquizada das políticas públicas
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			Fonte: adaptada de Aun (1998b)


			No topo da pirâmide, encontram-se as pessoas que detêm não só o poder de decisão sobre o que fazer, como os recursos necessários para o desenvolvimento da política. Em um nível intermediário, encontram-se aquelas pessoas institucionalmente encarregadas da implementação da política, tais como gestores, terapeutas, pedagogos, professores, as quais constituem, em conjunto, o chamado corpo técnico da política. Finalmente, no nível inferior, na base da pirâmide, encontram-se os usuários da política, no caso das políticas de assistência, as pessoas com deficiência e seus pais.


			Verificou-se, ainda, que muitas vezes o estrato superior da pirâmide tem se preocupado em promover uma participação dos estratos inferiores. Porém, em geral, isso tem se dado por meio de uma consulta aos dois estratos inferiores, cujas manifestações são levadas de baixo para cima, até o ápice da pirâmide, onde as pessoas ali localizadas recebem essas manifestações dos técnicos e dos usuários, usando-as para embasar suas decisões e elaborar o programa a ser implantado. 


			Acontece, entretanto, que os recursos disponíveis costumam ser limitados e, além do mais, em geral, não é possível contemplar, nesse programa a ser implantado, a diversidade de pretensões identificadas na ampla consulta realizada. Acontece mais: quando as decisões da cúpula voltam para os estratos inferiores na forma de programa a ser implantado, muitas pessoas nesses estratos não se sentem atendidas, não se reconhecem nas propostas apresentadas, não se sentem coautoras, não se engajam em sua implementação. Então, apesar dos altos investimentos em boas intenções e em recursos mobilizados, esses programas tendem a não se sustentar, especialmente quando há substituição (política) dos personagens que se encontram no topo da pirâmide. 


			Diante desse quadro e tendo presente aquela sua preocupação com o como realizar uma prática em que os usuários das políticas públicas pudessem de fato desenvolver sua autonomia e assumir responsabilidade por sua mudança, Juliana Aun teve aceita, pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social (SMDS), da Prefeitura Municipal de Belo Horizonte (PBH), sua proposta de realização de uma pesquisa-ação, abordando, de forma radicalmente inovadora, a situação-problema relacionada à inclusão da pessoa com deficiência na família e na sociedade.


			Ali encontrou, de novo, a organização da política em pirâmide, havendo os que se encontravam na posição de decidir e planejar, os que se encontravam na posição de executar – as clínicas de tratamento das pessoas com deficiência conveniadas com a Prefeitura – e, finalmente, as famílias e as próprias pessoas com deficiência, na posição passiva de apenas receber o que foi planejado e a elas oferecido.


			Para atuar de modo coerente com os novos pressupostos que constituem o quadro de referência para a mudança de paradigma da ciência (Esteves de Vasconcellos, 1992, 1995d, 1997a, 2018/2002b), ela criou um contexto de autonomia que envolveu todos os participantes do sistema amplo, um sistema linguístico que se constituiu em torno da situação-problema da inclusão da pessoa com deficiência.


			Para criá-lo, fez cortes verticais na pirâmide (Figura 2) e convidou pessoas dos três estratos da pirâmide – gestores do programa, profissionais das clínicas, famílias e as próprias pessoas com deficiência – para participarem conjuntamente de encontros conversacionais. 


			Figura 2 – Fazendo cortes verticais na pirâmide, quebrando a hierarquia e fazendo emergir uma organização em rede
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			Fonte: adaptada de Aun (1998b)


			Costumamos dizer que ela deitou a pirâmide e viabilizou uma organização em rede do sistema (Figura 3). Com essa organização em rede, qualquer de seus membros pode ocupar, alternadamente, as posições de decidir e planejar, de executar e de receber. 


			Figura 3 – Esquema para uma possível organização em rede
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			Fonte: adaptada de Aun (1998b)


			Tendo distinguido, junto à Prefeitura, a necessidade de uma reformulação no convênio entre esta e as clínicas conveniadas, essa foi tomada como a situação-problema (Figura 4), em torno da qual se constituiu o SDP, cujos Encontros Conversacionais – ou Assembleias de Rede – contaram com a participação: dos órgãos governamentais, Programa de Apoio a Pessoas com Deficiência da Prefeitura; das clínicas conveniadas com seus especialistas em tratamento das pessoas com deficiência; das pessoas com deficiência e suas famílias, que se constituem como os usuários da política; de entidades da sociedade civil relacionadas à questão da inclusão familiar e social da pessoa com deficiência. Uma descrição minuciosa dessa experiência encontra-se em Aun (1996).


			Figura 4 – Sistema em torno da situação-problema de reformulação do convênio
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			Fonte: adaptada de Aun (1998b)


			Considero que, com essa experiência, Aun (1996) propôs um modo de responder à pergunta sobre como atuar de modo consistente com o novo paradigma da ciência, experiência que se encontra na raiz das práticas sistêmicas desenvolvidas pela EquipSIS52, como explicitei em “Uma narrativa sobre o desenvolvimento da Metodologia de Atendimento Sistêmico”53.


			Envolvendo-nos nessa proposta de desenvolvimento de uma metodologia sistêmica para solução de situação-problema, durante todos os anos subsequentes, dedicamo-nos, na EquipSIS, a experimentar sucessivas vezes a Metodologia de Atendimento Sistêmico (Aun; Esteves de Vasconcellos; Coelho, 2005, 2007, 2010), aperfeiçoando-a gradativamente.
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